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RESUMO 

A recente crise humanitária mundial eclodiu no início de 2017 e foi anunciada pela 

ONU como a pior crise desde o fim da Segunda Guerra. Cerca de vinte milhões de 

pessoas enfrentam uma situação de extrema fome no Iêmen, Sudão do Sul, Nigéria 

e Somália. Nesse contexto, o jornalismo tem um importante papel na repercussão 

das notícias e na forma com que estas são produzidas e divulgadas, já que a mídia 

é determinante na formação da perspectiva de mundo do leitor. O jornalismo 

internacional é uma editoria criada que, genericamente, abrange todo conteúdo 

informativo sobre o exterior de cada país de origem. As agências de notícia são uma 

das fontes para esta apuração a longa distância, assim como os correspondentes e 

jornalistas locais. Desta forma, o trabalho tem como objetivo avaliar a atuação da 

imprensa brasileira, visando compreender o seu nível de autonomia na produção de 

tais conteúdos. Partiu-se da hipótese de que o jornalismo brasileiro não possui voz 

própria na cobertura da atual crise humanitária. Para tanto, optou-se como recorte 

metodológico a análise do jornal O Estado de São Paulo, um dos maiores em 

tiragem no Brasil. O desenvolvimento deste estudo permitiu a realização de uma 

pesquisa acerca de seu discurso jornalístico, que apresentou um direcionamento 

relativamente baixo ao tema da crise, assim como pouca profundidade na 

exploração de um assunto que se mostra tão atual e relevante socialmente. 
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ABSTRACT 

The recent global humanitarian crisis erupted in the beginning of 2017 and it was 

announced by ONU as the worst crisis since the end of the Second World War. 

Around twenty million people face a situation of extreme hunger in Yemen, South 

Sudan, Nigeria and Somalia. In this context, journalism has an important role in the 

repercussion of news and in the way that they are produced and spread, since the 

media is determinant in the shaping of the world's perspective of the reader. The 

international journalism is a created editorial office that generically comprehends all 

the informative content about the exterior of each country of origin. The news 

agencies are one of the sources to that ascertainment in a long distance, just like the 

correspondents and local journalists. Therefore, the goal of this paper is to evaluate 

the performance of the brazilian press, trying to understand its level of autonomy in 

these contents' production. It has come from the hypothesis that the Brazilian 

journalism doesn't have its own voice in the coverage of the recent humanitarian 

crisis. For this purpose, it has been chosen as a methodology the analysis of O 

Estado de São Paulo Newspaper, one of the biggest in impression in Brazil. The 

development of this study has allowed an accomplishment of a research about its 

journalistic discourse that has presented a relatively low targeting of the crisis theme, 

just like little depth in the exploration of a subject that is so socially current and 

relevant. 
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“A força da alienação vem dessa 

fragilidade dos indivíduos que apenas 

conseguem identificar o que os separa e 

não o que os une”.  

                  Milton Santos
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1 INTRODUÇÃO 

 A pesquisa se fundamenta na atual crise humanitária mundial, a pior desde a 

Segunda Guerra, em 1945. Cerca de vinte milhões de pessoas estão passando por 

extrema fome no Iêmen, Sudão do Sul, Nigéria e Somália. Em meados de março de 

2017, quando a ONU1 alertou o mundo sobre esta crise, os países envolvidos 

necessitavam, como fundos imediatos, de cerca de US$ 4,4 bilhões até julho do 

mesmo ano. Porém, meses depois de a mídia informar tais previsões das Nações 

Unidas, segundo relato de Deepmala Mahla2, diretor do país Sudão do Sul na 

agência internacional de ajuda humanitária Mercy Corps, ele e sua equipe ainda 

encontram vilas que não receberam ajuda. 

 Partindo da presunção de que a mídia tem poder de incentivar governos a 

tomarem atitude em relação à intervenção de acontecimentos globais, como a crise 

da fome, busca-se compreender se a imprensa brasileira tem voz própria na atual 

conjuntura mundial da crise humanitária. Desse modo, tem-se como objetivos 

específicos: avaliar se o tema tem espaço no jornal brasileiro e se é possível 

identificar a existência de material original na cobertura sobre a crise.  

 O trabalho propõe três hipóteses para a pesquisa. A primeira, de que o jornal 

brasileiro não tem voz na cobertura da atual crise humanitária mundial. A segunda, 

leva em consideração as dificuldades da apuração a longa distância, assim como os 

perigos de se cobrir locais em conflito e o alto custo para enviar e manter 

correspondentes no exterior. Portanto, acredita-se que o número de matérias 

elaboradas por agências de notícia é maior do que as de jornalistas, contratados 

pelo jornal ou freelancers. A terceira hipótese está relacionada aos veículos de 

comunicação dos países envolvidos na atual crise. Pretende-se confirmar, ou não, 

que o conteúdo das matérias encontradas possui um número satisfatório de 

menções aos meios de comunicação dessas regiões.  

 Por conseguinte, optou-se como recorte metodológico a análise do jornal O 

Estado de São Paulo, um dos maiores em tiragem no Brasil. O período delimitado foi 

                                                           
1
 Disponível em: <http://internacional.estadao.com.br/noticias/geral,onu-diz-que-mundo-enfrenta-

maior-crise-humanitaria-desde-1945,70001695766> Acesso em março 2017. 
2
 Disponível em: <https://www.mercycorps.org/articles/south-sudan/south-sudan-famine-threat-still-

looms> Acesso em outubro 2017. 
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o de 11 de março de 2017, data em que a primeira notícia sobre o assunto foi 

publicada pelo Estadão online, até o dia 30 de setembro, quando se finaliza a 

pesquisa. O desenvolvimento deste estudo procura compreender o discurso 

jornalístico em questão, a fim de verificar os dados e explorar seus resultados. 

 Para um melhor entendimento do tema, o primeiro capítulo apresenta um 

histórico do jornalismo brasileiro, desde o surgimento do jornalismo até a sua 

consolidação no Brasil. Desse modo, é introduzida a história do jornalismo 

internacional e do seu desenvolvimento como especialização. Portanto, em vista da 

necessidade de se compreender os fundamentos dessa área para captar as 

referências na pesquisa, o segundo capítulo trata das Teorias da Comunicação. As 

teorias mais relevantes para o estudo foram o gatekeeping, o newsmaking e a 

agenda setting. 

 Em seguida, no terceiro capítulo, a crise humanitária é definida a partir da 

ajuda humanitária, buscando esclarecer os seus pontos mais atuais. No contexto, é 

apresentado o papel da mídia na intervenção dessas crises, e, por conseguinte, é 

tratada a questão da segurança dos jornalistas na cobertura de locais em conflito. 

Ainda no terceiro capítulo, para explicitar alguns desses locais no contexto da 

pesquisa, é desenvolvido um breve histórico dos países envolvidos na atual crise 

humanitária.  

 O quarto capítulo parte para a análise quantitativa e qualitativa do tema 

abordado no Estadão. A partir das matérias encontradas, dos dados adquiridos e 

dos gráficos utilizados para ilustrar os seus resultados parciais, o estudo buscou 

expressar a relevância social e acadêmica do tema. Por fim, o quinto e último 

capítulo revela as considerações finais da pesquisa.  
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2 HISTÓRICO DO JORNALISMO INTERNACIONAL 

 Neste capítulo serão apresentadas as diferentes visões relacionadas ao 

surgimento do jornalismo, assim como a sua evolução e o caminho percorrido para a 

consolidação do Internacional como editoria, mais especialmente no Brasil, diante da 

lógica de modernização marcada pela especialização. Tais aspectos serão 

imprescindíveis para a compreensão dos critérios de cobertura e noticiabilidade do 

Jornalismo Internacional.  

2.1 O nascimento do Jornalismo 

Mesmo antes de Gutemberg, que, segundo Santos3 “foi um dos principais 

protagonistas da montagem de uma prensa melhorada” (SANTOS, 2012, p. 15), as 

notícias já circulavam de forma esporádica na Idade Média. Pena (2008) descreve 

que Veneza foi o mais importante centro de informações da Europa na época, e, a 

partir de informações manuscritas, o comércio e a vida nas cidades europeias se 

desenvolveram até que, a periodicidade as transformou em gazetas, os primeiros 

jornais conhecidos. Porém, segundo o autor, a impressão foi o que realmente 

revolucionou a história do jornalismo.  

Pena reflete também sobre a essência do ser humano em relação à sua 

necessidade de comunicação e o seu medo do desconhecido. Para o autor, 

 
[...] o medo do desconhecido não vem só da natureza, mas também 
da geografia. Longas e instransponíveis distâncias potencializam o 
desconhecimento e, consequentemente, o medo e a imaginação. [...] 
Já que não podemos estar em vários lugares ao mesmo tempo, 
queremos, pelo menos, acreditar que sabemos o que acontece nos 
mais longínquos rincões do universo, e, para isso, mandamos 
correspondentes, relatores ou alguma tecnologia que possa substituir 
o relato do homem. (PENA, 2008, p. 22-23.) 

 

 Em seu livro “1000 Perguntas sobre Teoria da Comunicação”, trata de uma 

questão semelhante. Respondendo à pergunta “Por que a comunicação alivia a 

angústia do desconhecimento?”, o autor afirma que “Com informações sobre o outro 

e sobre o mundo, o homem acredita que pode administrar sua vida de forma mais 

estável e coerente, sentindo-se um pouco mais seguro para enfrentar o cotidiano de 

                                                           
3
 Disponível em: <http://periodicosuniarp.com.br/percepcoes/article/view/25/81> Acesso setembro 

2017.  
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seu meio ambiente”. (PENA, 2012, p. 5). Tal pergunta, ilustra, então, o jornalismo 

internacional. 

A expansão do saber além das fronteiras acentuou-se a partir do século XVII, 

quando, segundo Marques de Melo (2012), o panorama europeu foi marcado pelo 

enfraquecimento da censura por parte da igreja e o crescimento do mercado. O 

autor descreve o período registrando que “a intensificação do comércio internacional 

agitou as cidades portuárias, onde os grandes importadores/exportadores 

demandavam informações precisas para a tomada de decisões estratégicas”. (Ibid, 

p. 172).  

É nessa conjuntura que Marques de Melo (2012) faz uso da analogia da lupa 

e da luneta para elucidar a evolução dos boletins informativos, transformados em 

gazetas (semanais) e logo depois em jornais (diários). Segundo o autor, 

 
[...] então, (os jornais) experimentaram uma oscilação entre duas 
funções: disponibilizar notícias dos acontecimentos ocorridos em 
territórios distantes (uma espécie de luneta informativa) ou elaborar 
relatos em profundidade dos fatos relevantes da atualidade nacional 
ou local (servindo como lupa jornalística). (MARQUES DE MELO, 
2012, p. 172). 

 
 

Tal evolução levou os jornais diários a se afirmarem no século XVIII, 

identificado na história como o “século das revoluções”, e isso deu “consistência ao 

jornalismo e credibilidade aos jornalistas.” (Ibid, p. 173).  

O jornalista e professor João Batista Natali4 expõe a história do jornalismo a 

partir da concepção de que “o jornalismo nasceu internacional” (NATALI, 2004, 

p.13). O autor considera que a sua consolidação ocorreu no final do século XVIII e 

afirma que o jornalismo internacional não nasceu com o capitalismo, mas com o 

mercantilismo que já precisava dele, o criou – surgindo no começo do século XVI, na 

Europa, juntamente com a criação da newsletter, do banqueiro Jacob Fugger – e se 

consolidou mais tarde com a industrialização do correio. Tal newsletter continha as 

primeiras notícias e análises econômicas e políticas, voltadas para assuntos 

internacionais, como afirma Natali (2004).  

                                                           
4
 Disponível em: 

<https://docs.google.com/viewer?a=v&pid=sites&srcid=ZGVmYXVsdGRvbWFpbnxqb3JuYWxpc21vZ
XNwZWNpYWxpemFkbzIwMTV8Z3g6MjJiNWY4Mzk0ZGY1YzI2> Acesso abril de 2017.  
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É neste cenário que os governantes também se preocupavam com a 

comunicação, pois ela era o principal motivo para que tivessem investido na 

melhoria das estradas para, então, agilizar a expansão do sistema postal com o 

objetivo de propagar seus comandos de forma mais rápida das capitais para as 

províncias no seu processo de centralização dos Estados europeus, conforme 

relatam Briggs e Burke (2006). Por isso, Natali (2004) sustenta que a periodicidade é 

o que diferencia o jornalismo internacional dos relatos impressos sem compromisso, 

pois, segundo o autor, “o cliente e leitor tinham a garantia de que tomariam decisões 

com base em dados políticos e econômicos mais recentes, para com isso diminuir o 

fator risco.”. (NATALI, 2004, p. 14). 

Porém, Pena (2008) não considera a periodicidade como o único elemento 

que caracteriza uma publicação jornalística. O autor a considera junto à atualidade, 

à publicidade e à universalidade dos temas. Por isso, “a temporalidade não se refere 

ao fato, mas à forma como é transmitido, ou melhor, mediado. É o instante da 

mediação que realmente conta.”. (PENA, 2008, p. 39). A ideia defendida pelo autor é 

a de que “a novidade nem sempre é atual e a atualidade nem sempre é nova”. (Ibid, 

p. 39).  

Por conseguinte, segundo Agnez5 (2015), o jornalismo internacional contou 

com o desenvolvimento das tecnologias para agilizar, auxiliar e mudar as formas que 

as notícias circulavam no exterior. De tal modo, segundo Renata Castro6 (2006), “os 

avanços tecnológicos aplicados à prensa de Guthemberg seriam, portanto, 

fundamentais para o jornalismo internacional, assim como o desenvolvimento do 

comércio” (CASTRO, 2006, p. 12).  

Sendo assim, Agnez (2015) reafirma a convicção de Natali (2004) quando 

assinala que o jornalismo internacional se apresentava como uma maneira de se 

receber informações de outros países, mas que “foi somente no século XIX que as 

redes de comunicação foram organizadas sistematicamente em escala global” (Ibid, 

p. 315). Agnez (2015) ainda justifica com a citação de Thompson que “isso se deveu 

em parte ao desenvolvimento de novas tecnologias destinadas a dissociar a 

                                                           
5
 Disponível em: <https://periodicos.ufsc.br/index.php/jornalismo/article/viewFile/1984-

6924.2015v12n2p314/30665> Acesso junho 2017.  
 
6
 Disponível em: <http://pantheon.ufrj.br/bitstream/11422/1491/3/RMMCastro.pdf> Acesso maio 2017. 
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comunicação do transporte físico das mensagens” (THOMPSON, 1998 apud 

AGNEZ, 2015, p. 315). Tal realidade não foi diferente no contexto brasileiro, assunto 

que será desenvolvido no tópico a seguir. 

 

2.2 O Jornalismo Internacional no Brasil 

 

Em meio às considerações do nascimento do jornalismo, cabe citar o trabalho 

de Marialva Barbosa (2013) em seu livro “História da comunicação no Brasil”. De 

acordo com a autora, a Corte Portuguesa, que chegou em 1808 ao Brasil, trouxe na 

bagagem o material necessário para que se realizasse a impressão regular do 

primeiro jornal brasileiro. Contudo, esse poder central conhecia a possibilidade do 

meio se tornar um instrumento de expressão e possível crítica intelectual, portanto, 

mudou subitamente seus conteúdos. Considerando a Gazeta do Rio de Janeiro o 

primeiro jornal a difundir-se no Brasil, Barbosa (2013) exemplifica a situação. 

Segundo a autora,  

 
a Gazeta, em seu primeiro ano de existência, publicará entre os seus 
temas mais recorrentes informações sobre a Guerra da Europa e as 
ações dos vassalos do rei para que houvesse a Restauração em 
Portugal e a expulsão do exército Napoleão, comandados por Junot. 
(BARBOSA, 2013, p. 40).  

 

Sustentando essa afirmação, é conveniente citar Aguiar7 (2008) quando este 

aponta que os primeiros jornais brasileiros estavam voltados para os acontecimentos 

de fora do país, pois a elite brasileira se encontrava muito mais preocupada com a 

Guerra na Europa e seu desenrolar que determinaria sua possível volta a Portugal.  

De acordo com o autor “[...] seja qual for o veículo tomado como marco para o 

nascimento da imprensa nacional, o fato é que jornalismo brasileiro nasceu em 1808 

com os olhos voltados para fora.” (AGUIAR, 2008, p. 1). Há ainda ideias que 

contrariam essa visão. Segundo Espinosa: 

 
os acontecimentos sobre o exterior entraram nas páginas dos jornais 
tardiamente, porque não havia formas de compilação de fatos ou 
porque o interesse não transcendia fronteiras. Assim foi, em geral, a 
história da imprensa no mundo. O jornalismo nasceu como uma 

                                                           
7
 Disponível em: <http://www.ufrgs.br/alcar/encontros-nacionais-1/encontros-nacionais/6o-encontro-

2008-1/Por uma Historia do Jornalismo Internacional no Brasil.pdf> Acesso abril 2017. 
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atividade de comunicação local, com uma vocação comunitária. A 
primeira agência de notícias internacionais é organizada no segundo 
quartel do século XIX. As notícias sobre o exterior ganham seu 
espaço na imprensa diária quase um século depois da Revolução 
Industrial. (ESPINOSA apud AGUIAR, 2008, p.2) 

 
No entanto, seria um equívoco, como dito por Natali, que se acreditasse 

nisso, pois, segundo o autor, 

 
poderíamos supor que o jornalismo surgiu como atividade que fizesse 
circular informações de interesse local ou paroquial, já que o campo 
de interesse comum dos mortais, em comunidades 
compartimentadas, sofria os efeitos de uma infraestrutura precária de 
comunicações. Pois suporíamos errado. O jornalismo nasceu, isto 
sim, sob a forma de jornalismo internacional, com o formato de coleta 
e difusão de notícias produzidas em terras distantes. (NATALI, 2004, 
p. 13). 

 

 De tal modo, “o jornalismo é um fenômeno universal, porém, as suas raízes 

são europeias.”. (MARQUES DE MELO, 2006, p. 67). Marques de Melo elucida as 

características do jornalismo conforme praticado no Brasil contemporâneo, realça as 

suas influências e descreve as identidades brasileiras adquiridas. De acordo com o 

autor, “o jornalismo brasileiro estruturou-se criativamente, absorvendo com 

seletividade os modelos que nos insinuaram ou impuseram, adquirindo feição 

diferenciada.”. (Ibid, p. 69). Modelos esses como o português, designado por 

influências francesas e britânicas, o italiano, o alemão, o espanhol, e o norte-

americano, modelo de maior impacto nos padrões brasileiros. 

 A sociedade brasileira adquire, então, novos formatos a partir das 

transformações políticas e econômicas do final do século XIX que se estenderam às 

primeiras décadas do século XX e, alguns desses traços, se tornaram mais fortes.  

Contudo, assim como a imprensa chegou tardiamente ao Brasil (MARQUES DE 

MELO, 2006), a Internacional foi uma editoria de constituição tardia no jornal 

brasileiro, segundo Aguiar (2008). 

 De acordo com o autor, “em cada etapa, a introdução de cada nova 

tecnologia de comunicação remota, como o telégrafo, o telex ou a internet, tem 

impactos significativos, quando não revolucionários.”. (Ibid, p. 14). Portanto, Aguiar 

(2008) aponta que, os estágios da história do Jornalismo Internacional no Brasil, não 

são os mesmos da história da imprensa brasileira, pois as tecnologias e as pautas 

não as determinam, ainda que as bases socioeconômicas sejam as mesmas.  
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 Seguindo essa linha de pensamento, Marques de Melo (2006) cita a imprensa 

brasileira nas primeiras décadas do século XX e descreve como esta deixa de ser 

um canal exclusivo da classe dominante e passa a ser utilizada, também, pelas 

classes trabalhadoras que nasciam naquele período em que a industrialização se 

apressava e a urbanização se expandia. De acordo com o autor, o número de 

jornais e publicações editados pelos sindicatos operários multiplicou-se, 

principalmente, nas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro. De tal modo, o 

surgimento do operariado e de sua imprensa reflete no “maior desenvolvimento das 

relações capitalistas” (Ibid, p. 83). Por conseguinte, o autor formula que 

 
isso vai coincidir com o nascimento das primeiras empresas 
jornalísticas que, a exemplo das experiências europeias e norte-
americanas, mantêm jornais como fonte não apenas de poder 
político, mas também de lucro. O jornalismo assume, portanto, uma 
estrutura operacional típica das empresas capitalistas, 
caracterizando-se por uma maior longevidade. São organizações que 
se mantêm com recursos provenientes da publicidade, mas que, 
diante das limitações do capitalismo periférico, não podem se dar ao 
luxo de dispensar subsídios estatais. (MARQUES DE MELO, 2006, p. 
84).  

  

 Assim sendo, o jornal brasileiro passou a vislumbrar ser um empreendimento 

rentável, o que acarretou, mais tarde, à sua dependência às empresas, às 

propagandas e ao Estado, que se tornou seu maior anunciante, como relata 

Marques de Melo (2006). Por isso, o autor descreve que 

 
o capitalismo dependente que aqui se implantou produziu uma 
imprensa também dependente. Ela precisa manter bom 
relacionamento com o Estado não apenas para ser contemplada com 
verbas publicitárias (e o Estado é tradicionalmente um grande 
anunciante em nosso país), mas, sobretudo, para gozar de certos 
favores concedidos discricionariamente pelos detentores do poder 
político. (MARQUES DE MELO, 2006, p. 85).   

 

Dessa forma, a censura estatal na imprensa brasileira não pode ser ignorada, 

já que a própria Inter acaba por servir de válvula de escape para as demais 

editorias. Segundo Aguiar (2008), o Jornalismo Internacional brasileiro, impulsionado 

pela limitação dada aos jornais de noticiarem assuntos domésticos, serviu durante 

longo tempo para “contornar a censura ou metaforizar problemas sociais”. (AGUIAR, 

2008, p. 6). Isso posto, o autor adverte que a história do Jornalismo Internacional no 
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Brasil, quando estudada, deve levar em conta os determinantes tecnológicos, 

ideológicos e socioeconômicos dos períodos analisados.  

 Em vista disso, cabe citar um momento histórico que caracteriza a 

comunicação brasileira, mesmo que com diferenças temporais e tecnológicas. 

Segundo Barbosa (2013), no Brasil de 1808, a Corte portuguesa controlava o 

conteúdo dos jornais, como o da Gazeta do Rio de Janeiro. De acordo com a autora,  

 
compilando as fontes de informação da Gazeta apenas no seu 
primeiro ano de existência, observamos que as prioritárias eram as 
gazetas europeias e as cartas enviadas também na bagagem dos 
navios que aportavam na Corte. Além disso, o redator recebia e 
transcrevia informações contidas “em papéis da Holanda, da Espanha 
e de Portugal” o em “papéis públicos”. (BARBOSA, 2013, p. 44). 

 

 Tal histórico também caracteriza a neutralidade com que a imprensa brasileira 

tratava os conflitos internacionais, assim como  no período do início da Primeira 

Guerra Mundial. Segundo Garambone (2003), no dia 28 de junho de 1914, ocorria o 

estopim da Grande Guerra, o assassinato do arquiduque Francisco Fernando e sua 

esposa, Sophia Hohenberg, em Sarajevo, por um nacionalista sérvio. Contudo, o 

jornal brasileiro, ainda afastado da realidade política internacional, publica o 

acontecido como algo factual que, em nenhum momento, menciona o panorama 

político mundial.  

 De tal modo, demorando a perceber a grandiosidade do ocorrido, o Correio da 

Manhã, somente no dia 30 de junho, publica sobre o assassinato como um atentado 

político e, ainda assim, o faz de um ponto de vista dramático familiar. Já o Jornal do 

Commercio, pela primeira vez, realiza uma análise detalhada da situação política do 

Bálcãs. Em vista disso, Garambone (2003) formula que, “a nova imprensa ainda 

estava dividida entre o provincianismo de um noticiário extremamente regionalizado 

e a cobertura internacional de fatos decisivos para o futuro da humanidade” 

(GARAMBONE, 2003, p. 66).  

 Tendo abordado o Jornalismo Internacional a partir do panorama da imprensa 

brasileira, o seguinte tópico irá tratá-lo como um dos gêneros do jornalismo 

especializado. 
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2.3 O Jornalismo Internacional como especialização  

 

No cenário histórico do jornalismo, a especialidade sempre existiu, pois, “a 

imprensa, como primeiro grande meio de comunicação jornalístico, sempre esteve 

fragmentada, falando ‘genericamente de coisas específicas’”. (TAVARES, 2009, p. 

117)8. No entanto, o autor aponta que a especialização está ligada ao 

desenvolvimento dos meios de comunicação e a constituição de grupos sociais que 

consomem essa mídia que estão, cada vez mais, distintos. E, para o final do século 

XX, no Brasil, o professor Rafael Souza Silva constata que 

 
[...] na luta por uma fatia do mercado de comunicação impressa, as 
empresas jornalísticas não se utilizam mais apenas de suas armas 
convencionais (tinta, papel, prensa e informação processada), mas de 
todo um conjunto de ferramentas incorporadas ao seu processo de 
produção a partir das evoluções tecnológicas. (SOUZA SILVA apud 
NÓRA, 2008, p. 2)

9
 

 

Dessa forma, cabe citar o trabalho de Ana Carolina Abiahy10 (2000), quando a 

autora assinala que a especialização do jornalismo não é consequência somente 

dos avanços tecnológicos. Abiahy considera que “há modificações na relação do 

público com as produções informativas, além de uma transformação no perfil do 

profissional da área”. (ABIAHY, 2000, p. 1).  

Contudo, há de se pontuar as poucas fontes existentes para uma análise mais 

aprofundada sobre o Jornalismo Internacional como especialização no jornal 

brasileiro. Aguiar relata isso em dois de seus trabalhos, quando diz em um deles que 

“é fato público e notório que a bibliografia disponível sobre Jornalismo Internacional 

produzido no Brasil é escassa” (AGUIAR, 2008, p. 3.) e, em um trabalho posterior, 

que uma das causas para a baixa produção de conteúdos acadêmicos e editorais 

                                                           
8
 Disponível em: < http://www.ec.ubi.pt/ec/05/pdf/06-tavares-acontecimento.pdf> Acesso maio 2017. 

9
 Disponível em: 

 <http://www.ufrgs.br/alcar/encontros-nacionais-1/encontros-nacionais/6o-encontro-2008-
1/Sobre%20a%20consolidacao%20do%20modelo%20de%20editorias%20nos%20jornais%20impress
os.pdf> Acesso junho 2017. 
10

 Disponível em: < http://www.bocc.ubi.pt/pag/abiahy-ana-jornalismo-especializado.pdf> Acesso 

junho 2017.  
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sobre o tema “é, provavelmente, a própria dificuldade em definir exatamente o que é 

esta especialização jornalística.”. (AGUIAR, 2008, p. 16)11
 

Dito isso, para Aguiar (2008), o Jornalismo Internacional é “uma 

especialização jornalística cuja definição é, por natureza, relativa.”. (AGUIAR, 2008, 

p. 17). De acordo com o autor, o que difere o Jornalismo Internacional das outras 

especializações, como o Jornalismo Econômico, o Político, o Cultural, o Esportivo, é 

o fato de este não ter uma descrição universalmente válida. Para Aguiar (2008), isso 

ocorre, pois 

 
[...] o Jornalismo Internacional conta com a particularidade de variar 
seu objeto de interesse de acordo com a procedência nacional do 
repórter que apura e com a localização (física; geográfica) do veículo 
ao qual a matéria se destina. É desta forma que, nesta área, o que for 
exterior para uns não o será para outros; e o assunto que é 
“doméstico” para um país é “internacional” para todos os demais. 
(AGUIAR, 2008, p. 17). 

 

De tal modo, Agnez (2015) transcreve em seu trabalho que “o próprio 

conceito de notícia estrangeira é questionado por Hannerz (2004), por ser ambíguo”. 

(AGNEZ, 2015, p. 315), Segundo Hannerz, este conceito 

 

[...] pode se referir a algo que tenha acabado de acontecer em outra 
região ou pode ser algo noticiável simplesmente porque nos é 
desconhecido, porque nós não nos deparamos com isso em nossa 
localidade. (HANNERZ apud AGNEZ, 2015, p. 315)  

 

  Para além das definições, Nóra (2008) cita as mudanças ocorridas, desde 

1950, em todo o cenário dos jornais impressos até a atual fase em que se encontra 

na Sociedade da Informação. A autora assinala que tais mudanças “antecederam e 

foram fundamentais para a consolidação do modelo de editorias no país, no final dos 

anos 1980 e início dos anos 1990” (NÓRA, 2008, p. 3) e que esse processo tem 

repercussão na evolução das segmentações dos assuntos e do público-leitor.  

Um desses marcos foi o lançamento do “Caderno B”, em 1960, no Jornal do 

Brasil, que passou a se dedicar às artes em geral e, segundo a autora, “se tornou 

um exemplo de diagramação inusitada, forte e funcional”. (Ibid, p. 6). Tanto que, de 

                                                           
11

 Disponível em <http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/4204433/4101411/estudos20.pdf> Acesso 

abril 2017. 
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acordo com Souza Silva (1996), outras publicações começaram “a lançar seus 

projetos particulares com cadernos segmentados que [seguiam] a mesma linha do 

jornal carioca, tanto em conteúdo, quanto em apresentação gráfica” (SOUZA SILVA 

apud NÓRA, 2008, p. 7).  

Já nas décadas de 80 e 90, o processo de cadernização da Folha de São 

Paulo consolidou o modelo de editorias. Mesmo com um caráter lento na 

incorporação das inovações da época, a Folha foi “o primeiro veículo impresso de 

comunicação do Brasil a possuir terminais de vídeo na Redação, já em 1983”, e 

suas primeiras editorias foram a “Ilustrada” e “Esportes”, seguidas das seções de 

“Economia”, “Política” e “Primeira Página”. (NÓRA, 2008, p. 8).  

Dessa forma, de acordo com a autora, o documento “A Folha Depois das 

Diretas-Já” foi o documento responsável pela consolidação de todo esse projeto 

editorial, e acabou por definir as quatro questões técnica e organizacionais do 

periódico. Sendo estas questões a de que o jornal deveria “ser crítico, pluralista, 

apartidário e moderno”. (Ibid. p. 9). A lógica de mercado por trás de toda a 

segmentação da Folha, conforme Frias, em entrevista concedida em 1997 à Alzira 

Alves de Abreu e Fernando Lattman-Weltman, era a de que “a intenção não era 

apenas a de renovar o periódico, mas a de criar um novo leitor, que se identificasse 

completamente com o seu objeto de consumo.”. (Ibid, p. 10).  

Partindo dessa modernização, Moraes (2006) registra que passa a ser 

dominante a lógica da “velocidade como virtude” e da “velocidade como emblema 

atávico de evolução sociotécnica”. (MORAES apud NÓRA, 2008, p. 12). Por 

conseguinte, essa situação implicará no Jornalismo Internacional e em como este 

lida com as novas tecnologias da informação. Desta forma, a hierarquização das 

notícias passa a ser mais flexível devido à nova abordagem em temas que antes 

não tinham enfoque. Sendo assim, “esta maior pluralidade de temáticas deve-se não 

só à especialização jornalística, mas também a própria multiplicação das mídias.”. 

(ABIAHY, 2000, p. 2).  

A editoria de Internacional passa a trabalhar com “apuração à distância”, o 

que, segundo Aguiar (2008), é um risco à melhor contextualização dos fatos, das 

declarações e de toda a apuração em si. De acordo com Epprecht,  
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[...] a produção da parte internacional de um jornal feita em sua 
redação principal/matriz depende de uma série de escolhas que 
podem – mesmo com as melhores matérias apuradas in loco – 
distorcer a realidade e gerar retratos simplistas e tendenciosos de 
situações complexas. Uma má edição de qualquer reportagem pode 
transformá-la. Ao mesmo tempo, nas redações também se pode 
apurar excelentes matérias e é de lá que se produz grande parte do 
que é publicado na seção de internacional de um jornal brasileiro, 
uma vez que a crise financeira não permite que haja muitos 
correspondentes. (EPPRECHT, 2004 apud AGUIAR, 2008, p. 19-20).  

 

 Por outro lado, isso também favoreceu as técnicas de produção de conteúdo 

nos processos jornalísticos. Estas técnicas se aperfeiçoaram com a comunicação 

em redes, possibilitaram que o repórter da editoria de Inter obtivesse “acesso mais 

próximo a fontes e personagens de fatos distantes” (AGUIAR, 2008, p. 72) e, 

consequentemente, encontrasse fatos do mundo que chamassem a atenção do 

público que, ainda assim, tivesse valor informativo. Por isso, o jornalista que trabalha 

nessa editoria e, principalmente, em agências, deve tomar cuidado com a forma que 

trata os assuntos internacionais, pois, segundo Aguiar, o enquadramento dado à 

notícia pela imprensa será determinante para formar a visão de mundo do leitor. 

Para Salinas (1984),  

 
[...] muito poucas pessoas têm experiências pessoais com outros 
países, mas as notícias mundiais chegam a todos, e seus efeitos são 
tanto maiores porque isto é feito com regularidade, ubiquidade e 
perseverança. Para a maioria absoluta das pessoas, sua visão do 
mundo e as interpretações sobre ele provêm principalmente das 
notícias internacionais. E, ao definir e interpretar a realidade, também 
definem os limites possíveis da realidade: não se pode fazer nada 
sobre o que não se conhece. (SALINAS, 1984, apud AGUIAR, 2008, 
p. 20).  

 

Tendo em vista o histórico do jornalismo internacional, seu desenrolar no 

Brasil e sua trajetória como uma editoria brasileira, o segundo capítulo conta com 

três teorias relacionadas ao jornalismo aplicáveis ao objeto da pesquisa: a teoria do 

gatekeeping, do newsmaking e a da hipótese da agenda setting.  
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3 TEORIAS DA COMUNICAÇÃO APLICADAS AO JORNALISMO 

INTERNACIONAL 

Neste terceiro capítulo, serão apresentadas as principais teorias da 

comunicação relacionadas ao tema. Teorias que, aplicadas diretamente ao 

jornalismo internacional, possibilitam um melhor entendimento da práxis jornalística 

dentro desta especialização.  

 

3.1 Gatekeeping e o processo de seleção das notícias internacionais  

 

A etapa de seleção das notícias nas redações é realizada a partir de critérios 

“bastante fluidos”, como ditos por Medina (1988). Segundo a autora, que conceitua a 

informação jornalística como um produto de comunicação de massa, esta coleta de 

dados é predominantemente quantitativa, pois, devido ao grande volume de 

informações provindas das agências de notícias, “não há tempo para uma seleção 

qualitativa” (MEDINA, 1988, p. 85). De tal modo, para a autora, um ângulo de análise 

para essa captação são as agências de notícias que compõem esta estrutura; o 

outro é a captação por meio do corpo de repórteres da redação dos jornais.  

Essa seleção está diretamente ligada ao papel do gatekeeper (selecionador), 

conceito elaborado por Kurt Lewin (1947) e que se define por zonas-filtros – um 

indivíduo ou um grupo que tem “o poder de decidir se deixa passar ou interrompe a 

informação”. (LEWIN, 1947 apud WOLF, 2012, p. 184). De tal modo, supõe-se que, 

a partir do grande volume de informações oferecidas, seja mais complexo omitir a 

verdade quando se tem um mercado que é impulsionado pela competição entre os 

veículos de comunicação. (CARTER; FRANKLIN; WRIGHT, 2005 apud 

SHOEMAKER, 2011, p. 12). Porém, Shoemaker (2011) aponta que 

 
esse dado não sustenta a suposição de que um número maior de 
veículos de comunicação resulta em um ambiente de informações 
mais rico e diversificado. Ao contrário, sugere que a maioria das 
organizações de mídia transmite notícias que basicamente se 
assemelham umas às outras. (SHOEMAKER, 2011, p. 12).  

 

 Por outro lado, tais organizações são imprescindíveis pelas diferentes formas 

com que cobrem um evento, a contar que informações variadas são apuradas e 

mensagens distintas são produzidas. (Ibid, p. 12-13). Por conseguinte, no âmbito 



27 
 

 

das escolhas feitas pelo gatekeeper, há ainda o contexto “profissional-

organizacional-burocrático” apontado por Wolf (2012). O autor disserta sobre o 

estudo de Breed (1955) e o controle social nas redações, 

 
[...] o controle social nas redações – analisando os mecanismos com 
os quais é mantida a linha editorial-política dos jornais – assegura que 
ela (raramente explicitada e discutida) é aprendida por “osmose” e 
imposta sobretudo mediante o processo de socialização dos 
jornalistas dentro da redação. A principal fonte de expectativas, 
orientações e valores profissionais não é o público, mas o grupo de 
referência, constituído pelos colegas ou superiores. (WOLF, 2012, p. 
187).  

 

 De tal forma, ainda dentro desse contexto, o conceito de “manipulação” passa 

a ser estudado como um tipo de “distorção involuntária”. Sendo assim, para Golding-

Elliot (1979), 

 
[...] se essas várias influências pudessem ser removidas e os 
jornalistas pudessem ser liberados dos vínculos que os unem, a 
autonomia profissional garantiria uma imparcialidade incorrupta e uma 
informação completa. [O tipo de pesquisa apresentada neste capítulo] 
destina-se a ilustrar como o profissionalismo, com seus valores e 
suas rotinas, acrescenta por si mesmo restrições importantes a 
respeito da informação produzida. (GOLDING-ELLIOT, 1979 apud 
WOLF, 2012, p. 188-189).  

  

 Partindo da teoria do gatekeeping, Aguiar (2008) fundamenta que se deve 

manter atenção ao conteúdo que sai nas páginas dos jornais, mas também naquele 

que não chega a elas. Em outras palavras, o autor formula que 

 
[...] é importante analisar tanto o que saiu quanto o que deixou de sair 
– o que exige um conhecimento concomitante de História mundial 
específico de cada período, particularmente nos grandes espaços que 
frequentam o noticiário internacional brasileiro, como Europa, América 
do Sul e Oriente Médio. (AGUIAR, 2008, p. 6).  

 

 De tal modo, Shoemaker (2011) discorre sobre como o gatekeeping “afeta a 

realidade social de todas as pessoas” e também “as atitudes e opiniões da 

audiência”, pois, este processo, determina o modo com que seu público define a 

vida e o mundo ao seu redor. (SHOEMAKER, 2011, p. 14-15). Em vista disso, para a 

autora,  

 
[...] talvez o aspecto mais importante do gatekeeping seja o de que 
assuntos e eventos não cobertos estejam ausentes na visão de 
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mundo da maioria dos membros da audiência. As pessoas não têm 
como saber o que a mídia não lhes conta, a menos que experienciem 
diretamente o evento. (Ibid, p. 16) 

 

 Isso posto, é conveniente introduzir a noção de “comercialização” dos jornais, 

apresentada por McQuail (2013). Para o autor, essa é uma das primeiras críticas da 

cultura de massa e pode ser explicitada a partir da citação fundamental de Picard 

(2004). Para o autor, 

 
o conteúdo principal dos jornais de hoje é de notícias comercializadas 
e projetadas para atrair públicos amplos, entreter, ser rentáveis e cuja 
atenção possa ser vendida a anunciantes. O resultado é que as 
matérias com potencial ofensivo são ignoradas em favor daquelas 
mais aceitáveis e que entretenham um maior número de leitores, as 
histórias cuja cobertura seria cara são minimizadas ou ignoradas 
e as que criam riscos financeiros são ignoradas. Isso leva à 
homogeneização do conteúdo dos jornais, à cobertura de questões 
seguras e a uma diminuição da gama de opiniões e ideias 
expressivas. [grifo nosso] (PICARD, 2004 apud MCQUAIL, 2013, p. 
122).  

 

 Partindo desse raciocínio, Medina (1988) reflete sobre a captação de dados 

na mensagem jornalística da imprensa brasileira e reforça a dependência que esta 

dispõe da indústria cultural, assim como sofre com “a insuficiência de seus recursos 

de captação próprios, talvez o traço mais forte de seu subdesenvolvimento”. 

(MEDINA, 1988, p. 90). Depois das considerações apresentadas a partir da teoria do 

gatekeeping, há de se discorrer ainda sobre o newsmaking, assunto que será 

tratado no tópico a seguir.  

 

3.2 Newsmaking e as agências de notícia 

 

 O noticiário internacional, segundo Agnez (2015), “exige uma dose de 

contextualização e interpretação, para inserir os leitores distantes dos 

acontecimentos”. (AGNEZ, 2015, p. 323). Desse modo, a forma com que a imagem 

do mundo é retratada pelos veículos de comunicação e como esta imagem “se 

correlaciona com as exigências cotidianas da produção” são questões com as quais 

se ocupa a abordagem do newsmaking (WOLF, 2012, p. 193). Segundo Wolf, essa 

abordagem “se articula, principalmente, em dois binários: a cultura profissional dos 
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jornalistas e a organização do trabalho e nos processos de produção”. O autor 

descreve que  

não conquistando o estatuto público de notícia, permanece 
simplesmente um evento que se perde na ‘matéria-prima’ que o 
aparato informativo não consegue transformar e que, portanto, não 
deverá fazer parte dos conhecimentos de mundo, adquiridos pelo 
público por meio da comunicação de massa. (Ibid, p. 196).  

 

 Por conseguinte, a alteração intencional das informações, segundo Medina 

(1988), só acontece se for de grande interesse de diferentes grupos. Determinam-

se, então, critérios de relevância que definem “a noticiabilidade de cada evento, ou 

seja, a sua ‘aptidão’ para ser transformado em notícia” (WOLF, 2012, p. 195). A 

noticiabilidade é descrita por Silva (2005) como 

 
todo e qualquer fator potencialmente capaz de agir no processo da 
produção da notícia, desde características do fato, julgamentos 
pessoais do jornalista, cultura profissional da categoria, condições 
favorecedoras ou limitantes da empresa de mídia, qualidade do 
material (imagem e texto), relação com as fontes e com o público, 
fatores éticos e ainda circunstâncias históricas, políticas, econômicas 
e sociais. (SILVA, 2005, p. 1). 

 

 Dentre esses critérios, é possível incluir o conceito de “interesse público” 

utilizado por McQuail (2013) para situar a relação entre a mídia, o público e a forma 

com que os meios de comunicação se conduzem. O autor sustenta a afirmação ao 

discorrer que a atividade jornalística pode ser comparada a um serviço público 

propriamente dito. De tal modo, segundo Christofoletti e Triches12 (2014), “tanto o 

interesse público quanto o ‘interesse do consumidor’ são balizadores do fazer 

jornalístico” (CHRISTOFOLETTI; TRICHES, 2014, p. 487). Em vista disso, McQuail 

(2013) expõe o âmbito das escolhas em decorrência, também, da notícia como 

produto de massa. Por conseguinte, de acordo com o autor, 

 
[...] a mídia geralmente é estabelecida não para servir ao interesse 
público como tal, mas para seguir algum objetivo de sua própria 
escolha, por vezes definido em termos culturais, profissionais ou 
políticos, mas, com mais frequência, é o objetivo de gerar lucro como 
empresa. Às vezes, ambos ao mesmo tempo. (MCQUAIL, 2013, p. 
157). 
 

 

                                                           
12

 Disponível em: <https://monitorando.files.wordpress.com/2011/08/interesse-publico-uma-justificativa-

moral-codificada.pdf> Acesso em outubro 2017. 
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 Em vista dessa realidade, os valores/notícia são como um componente da 

noticiabilidade e são critérios de relevância “difundidos ao longo de todo processo de 

produção” (WOLF, 2012, p. 202). No entanto, tal processo não deve ser considerado 

rígido, pois, segundo Wolf (2013), os fatores que definem os valores/notícia são 

expostos a uma avaliação complexa que tendem a delinear um ponto de equilíbrio. 

Por outro lado, pela alta “visibilidade social”, segundo Polistchuk e Trinta (2003), 

“para ela [mídia], não há assunto inteiramente desinteressante, uma vez que de tudo 

ela faz ‘acontecimento’, transforma em ‘espetáculo’, para logo reimergi-lo em 

anonimato essencial” (POLISTCHUK; TRINTA, 2003, p. 79).  

 Partindo do conceito da “perspectiva da notícia”, como dito por Altheide 

(ALTHEIDE, 1976 apud WOLF, 2012, p. 196), é conveniente refletir acerca da 

influência do senso comum13 em tal perspectiva, condicionado não só ao público, 

mas também aos profissionais de jornalismo. Dito isso, correlacionando às ideias de 

Polistchuk e Trinta, os autores formulam que 

 
o senso comum confunde comunicação e comunicabilidade, 
preferindo a retórica (o encanto do discurso) à dialética (a 
pertinência da ideia). Em seu exercício diário, acercando-se daquilo 
que pode apre(e)nder, o senso comum opera uma seleção 
continuada de coisas, ideais, e objetos. Em tudo o que retém procura 
serventias, porque o uso ou o desfrute, que deles possa ser feito ou 
que deles se venha a ter, faz às vezes de critério para lhes atribuir 
valor e lhes dar sentido. São, portanto, a oportunidade ou a 
praticidade convocadas para servir de referentes ao que se tem na 
conta de desejável ou ao que parece ser útil. [grifo nosso] 
(POLISTCHUK; TRINTA, 2003, p. 64).  

 

 Portanto, tendo como referência o relatório da Comissão de Liberdade de 

Imprensa14, de 1947, a responsabilidade social é, segundo McQuail (2013), a noção 

de que “a mídia tem obrigações para com a sociedade, e a propriedade dos meios é 

um bem público” (MCQUAIL, 2013, p. 164). De tal modo, Aguiar (2005) formula que, 

o Jornalismo Internacional 

 

                                                           
13

 “Chama senso comum àquela reunião de sentidos que a maioria adota; e, por força desse modo 

consensual de se ver e considerar a comunicação, já se tornou corriqueiro confundi-la com a simples 
desenvoltura da expressão pessoal” (POLISTCHUK; TRINTA, 2003, p. 63).  
14

 “Foi a primeira de muitas investigações desse tipo, muitas vezes iniciadas por governos para 

examinar o não atendimento, pelos meios de comunicação, das necessidades da sociedade e das 
possibilidades de reforma” (MCQUAIL, 2013 p. 163).  
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[...] é uma área em que a construção da notícia recorrentemente é 
dependente de material fornecido por agentes externos ao veículo, 
quase sempre estrangeiros – agências de notícias, jornais e TVs 
europeus e norte-americanos – que não têm preocupação alguma em 
suplementar o fato, contextualizando a informação para o público 
brasileiro, ou em criar comparações com a nossa realidade. Este 
trabalho cabe aos redatores e editores. (AGUIAR, 2005, p. 5).  

  

  Em vista disso, a notícia internacional, assim como toda matéria jornalística, 

parte de uma pauta que, segundo Medina (1988), pode ser intencional, procurada ou 

ocasional. Por conseguinte, de acordo com a autora, ao avaliar os critérios de 

noticiabilidade, o jornalista/empresa comunicacional, deve atentar para a angulação 

da notícia, sendo essa em nível-massa, grupal ou pessoal.  

 

3.2.1 As agências como fonte de notícia internacional 

 

 As agências de notícia são, segundo Pasti e Aguiar15 (2016), responsáveis 

pela coleta e distribuição de informações ao meio jornalístico. Portanto, os seus 

clientes são “especialmente empresas de comunicação que as recebem, filtram, 

editam (modificam) e, pelos meios de comunicação em que operam, divulgam-nas 

ao público (leitores, espectadores, ouvintes, usuários) sob a forma de notícias” 

(PASTI; AGUIAR, 2016, p. 2). De tal modo, seus serviços são usados em todo o 

mundo, o que, segundo Wolf (2012), acaba por determinar “uma forte 

homogeneidade e uniformidade sobre as definições daquilo que se faz notícia”, ou 

seja, “dentre os eventos, acabam por ser considerados noticiáveis o que as agências 

noticiam” (WOLF, 2012, p. 245).  

Dentre as agências supernacionais, segundo Wolf (2012), as maiores eram, 

dentro da geopolítica informativa universal na década de 1970, a Associated Press e 

United Press International, norte-americanas; a Agence Press France, francesa; a 

Reuters, inglesa; e a Tass, russa. Nesse contexto, partindo de dados levantados por 

Montalbán, essa geopolítica estava disposta da seguinte maneira: 

 

                                                           
15

 Disponível em: 

<https://www.academia.edu/28417393/Geografia_das_Ag%C3%AAncias_de_Not%C3%ADcias_apon
tamentos_para_uma_an%C3%A1lise_espacial_da_circula%C3%A7%C3%A3o_da_informa%C3%A7
%C3%A3o?auto=download> Acesso em outubro de 2017.  
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1. Domínio privado capitalista – quatro agências, AP, UPI, France Press, 
Reuter. Informam 38 estados africanos, a América do Norte, Central e 
Sul, Ásia e Europa. 1.022.703.000 habitantes, 40,4% da população 
mundial.  

2. Domínio privado comunista – Tass. Informa 11 países da Ásia e 
Europa e toda a União Soviética. 795.396.000 habitantes, 30,9% da 
população mundial. 

3. Domínio privado dos Estados Unidos – AP e UPI. Informam 21 
estados e territórios da América do Norte, Central e Sul. 202.542.000 
habitantes, 8% da população mundial.  

4. Domínio privado anglo-americano – Reuter, AP, UPI. Informam 24 
países e territórios da África, Américas, Europa e Oceania. 
106.267.000 habitantes, 4% da população mundial.  

5. Domínio privado anglo-francês – Reuter, France Press. Informam 38 
estados e territórios da África América do Norte, América Central e 
América do Sul. 54.754.000 habitantes, 1,9% da população mundial.  
Sem limitações – 212.340.000 habitantes, 8,3% da população 
mundial. (MONTALBÁN, 1972 apud MEDINA, 1988, p. 84).  

 

Todas essas agências estavam, na avaliação de Schlesinger (1978), sob 

diferentes graus de noticiabilidade em relação à fidedignidade e a credibilidade de 

suas informações. Isso posto, segundo o autor, as informações passadas pelas 

agências americanas não podem ser tidas como “fatos reais”, ou seja, devem ser 

usadas como “fontes não confirmadas”. (SCHLESINGER, 1978 apud WOLF, 2012, 

p. 247). Para Schlesinger, (1978), 

 
dentre as agências, a Reuter é constantemente citada como a fonte 
de ‘qualidade’ para as notícias externas, uma vez que não se 
comporta de maneira sensacionalista e é cuidadosa, o que faz, por 
conseguinte, com que seja preferida à UPI e à AP. [...] Das duas 
agências americanas, a AP parece ser ligeiramente preferida. Junto à 
concorrente UPI, é considerada normalmente como sendo ‘boa no 
que concerne à América’, ou, ‘boa pelas notícias insólitas’. Tanto a 
AP quanto a UPI são tidas como ‘tempestivas’ e ‘sensacionalistas’. 
(Ibid, p. 246-247). 

 

Atualmente, de acordo com Galbraith, em entrevista o Anuário de 

Comunicação Corporativa 201616, “o processo da comunicação será continuamente 

transformado por tecnologias novas e emergentes”17, e isso afetará a comunicação e 

a entrega de informações, pois, “a caixa de ferramentas da comunicação agora não 

inclui apenas palavras, mas imagens, vídeos, mídia em plataforma social, sites e fica 

cada vez maior”18. Portanto, relacionando as agências de notícia ao panorama atual 

                                                           
16

 Disponível em: <http://portal.megabrasil.com.br/__pdf/anuario/Anuario2016.pdf> Aceso em outubro 
2017. 
17

 ANUÁRIO DE COMUNICAÇÃO CORPORATIVA, 2016, p. 64.  
18

 Ibid, p. 65.  
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da comunicação, o Anuário apresenta a visão de Cesar (2016) quando este relata 

que, “a meu ver, as mídias se tornaram complementares na comunicação. O 

ferramental das agências hoje é bem maior. Dá para oferecer mais do que no 

passado”19. Por outro lado, para Silva Junior20 (2001), mais ainda no caso das 

agências de notícia, “as chances de alteração do perfil de organização e distribuição 

das notícias interferem inclusive nos chamados meios tradicionais” (SILVA JUNIOR, 

2001, p. 1). 

Contudo, baseado nos interesses históricos de um desses meios tradicionais, 

McPhail21 (2010) garante que, na mídia impressa, ainda atualmente, a Reuters e a 

Associated Press “não são somente as gigantes no mercado, como também 

controlam grande parte das notícias e reportagens da televisão, assim como os 

interesses da internet ao redor do mundo” [tradução livre]22 (MCPHAIL, 2010, p. 

275). De acordo com o autor, o mundo é definido, em grande parte, pelo o que as 

agências de notícia reportam. De tal modo, McPhail (2016) apresenta a seguinte 

listagem das principais agências noticiosas na atualidade: Thomson Reuters, 

canadense; Associated Press (AP), norte-americana; Agence Press France (AFP), 

francesa; Bloomberg, norte-americana; Dow Jones & Company, norte-americana; 

Xinhua News Agency, chinesa; e Inter Press Service, italiana. 

Figura 1 – Agências de notícia globais 

 

Fonte: MCPHAIL, Thomas L.(2010)
23

 

                                                           
19

 ANUÁRIO DE COMUNICAÇÃO CORPORATIVA, 2016, p. 104.  
20

 Disponível em: <http://bocc.ubi.pt/pag/junior-jose-afonso-interfaces-mediadoras.html> Acesso em 
outubro 2017. 
21

 Disponível em: < 
https://books.google.com.br/books?id=heEppDtfkNoC&pg=PA282&lpg=PA282&dq=principal+news+a
gency+reuters+ap+afp&source=bl&ots=Q-VMyuTirb&sig=V3qDxuMl-0PqK9C1pKQ8nUhySFQ&hl=pt-
BR&sa=X&ved=0ahUKEwjztouX6afXAhWGjJAKHdUnCOUQ6AEIYzAL#v=onepage&q=press&f=false
> Acesso em outubro 2017. 
22

 No original: “Reuters and The Associated Press are not only the giants but they also control vast 
television news reportings and internet interests around the globe, [...]”. 
23

 Ibid, p. 275. 
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O nascimento e a expansão das agências provêm de uma lógica econômica, 

sendo assim, os motivos econômicos não podem ser dispensados, pois, segundo 

Wolf (2012), “as agências constituem e são consideradas fontes literalmente 

insubstituíveis” (WOLF, 2012, p. 244). Isso posto, segundo Golding-Elliot (1979), 

 
[...] o custo dos correspondentes no exterior é infinitamente mais 
elevado do que a filiação a uma agência [...]; para os aparatos de 
informação mais fracos, as despesas com os correspondentes 
externos estão além das suas possibilidades econômicas. Para esses 
aparatos, os serviços regionais das agências [...] são a única 
fonte possível de notícias do exterior. [grifo nosso] (GOLDING-
ELLIOT, 1979 apud WOLF, 2012, p. 245).  

 

A ideia para a criação de tais organizações noticiosas surgiu a partir da 

necessidade de baixar o custo das coberturas jornalísticas e, segundo Natali (2004), 

“as agências deram viabilidade econômica ao noticiário internacional” (NATALI, 

2004, p. 18). A pioneira delas, de acordo com o autor, é a Agência Havas, 

precursora da Agence France Press (AFP), criada por Charles Havas na França, em 

1835. Um de seus empregados, o jornalista alemão Paul Julius Reuter, fundaria 

então, em 1851, na cidade de Londres, a Reuters. A Associated Press, agência 

americana, foi formada por um pool de repórteres de seis jornais de Nova York, em 

1848, e, no Brasil, como formula Peres24 (2005), 

 
D. Pedro II inaugurou a ligação por telégrafo Brasil/Europa em 1874. 
Três anos depois a Reuters-Havas, empresa que reunia as agências 
Reuter e France Presse, instalaria sua sucursal no Brasil, na cidade 
do Rio de Janeiro. (PERES, 2005, p. 45). 

 

Contudo, segundo a autora, “as agências, mais do que outros veículos de 

imprensa, se caracterizam assim, pela necessidade de transmitir notícias o menos 

partidárias possíveis, para que elas sirvam, de fato, a diversos lugares do mundo” 

(Ibid, p. 45). Ou seja, como consequência da generalização das agências de notícia, 

Natali (2004) introduz a noção de “apartidarismo do noticiário”. Portanto, de acordo 

com o autor, 

                                                           
24

 Disponível em: 

<http://repositorio.unicamp.br/bitstream/REPOSIP/279147/1/Peres_AndreaCarolinaSchvartz_M.pdf> 
Acesso em maio 2017 
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não é uma postura ética, e que isso fique bem claro. É uma postura 
de mercado. Como há clientes de diferentes orientações editoriais, 
nenhuma agência puxaria a azeitona para o lado de uma só empada. 
Se assim o fizesse, criaria melindres e perderia o freguês para uma 
agência concorrente. O apartidarismo tornou-se com o tempo um 
procedimento "normal" de enfocar os acontecimentos. (Ibid, p. 18).  

 

 Por outro lado, o autor afirma haver vantagens na prática da reprodução de 

material estrangeiro e da compra de tais direitos, pois os veículos internacionais 

contêm um número bem mais amplo de colunistas e correspondentes do que os da 

imprensa brasileira. Desse modo, para Natali (2004), o investimento proporciona 

uma melhoria na qualidade do produto jornalístico nacional. Contudo, na visão de 

Souto (2010), “o trabalho nas editorias que cobrem assuntos internacionais consiste 

basicamente na reciclagem da informação para convertê-la aos padrões de cada 

veículo”. (SOUTO, 2010, p. 4). 

Já em relação ao campo de conteúdos visuais, como fotos e vídeos, 

poderosos critérios de noticiabilidade, as agências de serviços filmados, segundo 

Wolf (2012), também trocam materiais. Por meio da Eurovisione (EVN), sistema de 

troca desses materiais, tais agências, como a Visnews, a CBS ou a UPITN, 

compartilham imagens que também constituem “parte essencial da cobertura 

informativa, referente às notícias estrangeiras”. (WOLF, 2012, p. 247) Porém, tanto 

as agências de notícia quanto as de serviços filmados, segundo o autor, dão mais 

enfoque às programações do trabalho (notícias previstas) do que as que se 

aprofundam nos eventos. Por conseguinte, 

 

[...] muitos jornalistas e estudiosos criticam esse modo muito passivo 
e formal de produzir informação, no entanto – ainda mais do que para 
as agências – a lógica econômica que impõe o uso desse serviço 
e desses materiais é muito coerciva e férrea. Porém ela não é o 
único fator: uma influência mais indireta e mediata, mas ao final muito 
relevante, é exercida no sentido de que o uso de serviços filmados 
que são trocados por meio da EVN (centrados como são, sobretudo 
em eventos oficiais e programáveis) tende a reforçar os 
valores/notícia e alguns requisitos de produção (a previsibilidade 
dos acontecimentos e dos materiais filmados a serem trocados), 
acentuando, em última instância, alguns traços da distorção de 
informação (a fragmentação, o destaque apara as elites, a 
personificação) [grifo nosso] (Ibid, p. 248-249) 

 

 De tal modo, há de se pensar a produção de conteúdo no jornalismo 

internacional como oriunda da “formação da grande indústria da informação cujo 
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símbolo são as agências de notícia e as cadeias jornalísticas” (MEDINA, 1988, p. 

19). Por conseguinte, segundo Costella (2002), 

 
[...] em um cenário no qual a informação tornou-se uma mercadoria 
extremamente consumida, não é de estranhar que a notícia para os 
jornais viesse a ser coletada, redigida, distribuída, produzida, enfim, 
mundialmente e em escala industrial. (COSTELLA, 2002 apud 
CASTRO, 2006, p. 15). 

 

Partindo do conceito do “monopólio da informação”, amplamente usado no 

contexto da relação entre as agências de notícia e o mundo midiático, Medina (1988) 

formula que:  

 
[...] o monopólio da informação representado pelas agências diminui 
muito a força do repórter na empresa jornalística de centros em 
industrialização como os brasileiros. A percentagem de informações 
coletadas por intermédio de agências é maior que as reportagens ou 
notícias produzidas pelos recursos próprios das redações. E isso 
chega ao ponto de até notícias nacionais virem via agência 
internacional [grifo nosso]. (MEDINA, 1988, p. 84). 

  

Isso posto, defendendo o fim da ideia de tal monopólio, em relação ao avanço 

da internet, o correspondente da agência espanhola EFE, Omar Lugo, em entrevista 

concedida a Castro (2006), afirma que: 

 
[...] as agências antigamente tinham uma função de relevo maior que 
agora. Isso mudou, principalmente há 15 anos atrás, com o 
surgimento da Internet. Uma agência tinha exclusividade, porque 
tinha estrutura, conhecimentos e recursos humanos para conseguir 
estar onde ninguém mais estava. [...] Mas a democratização da 
informação com a Internet está se refletindo hoje. [...] Não há mais o 
monopólio das informações internacionais, como antes existia. E essa 
é a primeira grande mudança no trabalho das agências nos últimos 
20 anos: a perda desse monopólio. (LUGO, 2006 apud CASTRO, 
2006, p. 59-60).  

 

 Desse modo, com base no raciocínio da democratização da internet, Buarque 

(2008) considera a apuração à distância uma forma prejudicial de se apurar uma 

informação, pois esta pode afetar o resultado final da reportagem factual.  De acordo 

com o autor:  

 
No mundo ideal, nos manuais de jornalismo usados nas faculdades 
de comunicação e redações, o repórter deve ter tempo para apurar 
uma reportagem, pesquisar o assunto, sair à rua e entrevistar as 
pessoas envolvidas no tema (...). No mundo real, (...) são poucos os 
repórteres que saem de suas mesas de trabalho. Há, é verdade, 
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repórteres especiais de jornais e revistas dedicados a uma apuração 
mais profunda (...) Mas a maioria dos jornalistas de redação quase 
nunca sai à rua e acaba apurando tudo do escritório, com acesso a 
telefone e computador (BUARQUE, 2008 apud SOUTO, 2010, p. 6). 

 

Tendo apresentado as questões que envolvem o Jornalismo Internacional na 

visão do newsmaking, a partir do foco sobre as agências noticiosas, o tópico a 

seguir complementará a ideia em virtude dos estudos em comunicação na América 

Latina.  

 

 3.2.2 A pesquisa em Comunicação de Massa na América Latina 

 

 Para compreender melhor a teoria do newsmaking no contexto de países 

como o Brasil, há de se pensar o conteúdo latino-americano que, no início da 

década de 70, inaugurou sua reflexão acerca da comunicação. Em meio ao contexto 

contraditório social, político e econômico da época, marcado pelas disputas entre os 

blocos liderados por União Soviética e Estados Unidos, pelas ditaduras na região e 

pelo capital norte-americano como investimento e parte de seu projeto de 

dominação, “a Comunicação de Massa foi introduzida e sedimentada no continente” 

e incentivou a produção de uma pesquisa crítica a partir do tema. (BERGER, 2013, 

p. 248). De tal forma, segundo Berger (2013), tais pesquisas compreendiam que “a 

convergência da análise ideológica com a teoria da dependência econômica tornava 

clara e concreta a complexa rede de dominação” (Ibid, p. 257).  

 Por conseguinte, seguindo essa linha de pensamento, a localização da 

produção das notícias internacionais é um fator determinado por aspectos 

econômicos dos meios de comunicação, e jornais de pequeno e médio porte 

acabam por reproduzir os conteúdos das agências noticiosas e outros jornais que 

possuem maior abrangência, como apontado por Aguiar (2005). Em razão disso, 

Agnez afirma que, no Brasil, “somente os grandes veículos de comunicação, 

concentrados nos principais centros econômicos do país, ainda contam com 

profissionais no exterior”, e ressalta que essa produção do noticiário internacional 
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necessita de “alternativas economicamente viáveis”25 (AGNEZ, 2015, p. 317). Alguns 

exemplos são citados por Aguiar (2005). Segundo o autor:  

 
Não obstante, houve e ainda há no Brasil órgãos rotulados como 
“mídia alternativa” e dedicados exclusivamente à cobertura 
internacional. Exemplo passado foi a revista Cadernos do Terceiro 
Mundo, publicada de 1974 a 2005 e editada por Beatriz Bissio e 
Neiva Moreira, enquanto exemplo presente é a agência/portal Carta 
Maior, publicada desde 2001 em São Paulo e editada por Flavio de 
Aguiar e Marco Aurélio Weissheimer. (AGUIAR, 2005, p. 5). 

 

 De tal forma, Souto26 (2010) sintetiza que, mesmo que haja dificuldade para 

os jornalistas em acessar diretamente muitos dos fatos que relatam, a autora 

observa que sobram informações de vários países, inclusive sobre a América Latina. 

Por conseguinte, sua crítica é a de que o conteúdo das páginas de política 

internacional foca nos países mais ricos, “uma opção que é feita talvez 

inconscientemente pelos editores e redatores diante o enorme fluxo de informações 

em que são imersos diariamente.”. (SOUTO, 2010, p. 10-11). Tal contexto pode ser 

inserido no debate proposto pelo Relatório McBride, na década de 80.   

 O Relatório McBride, intitulado “Um mundo e muitas vozes”, tinha como 

pressuposto construir a chamada “Nova Ordem Mundial da Informação e 

Comunicação” (Nomic). (MORAES, 2011). Esse relatório foi um documento 

publicado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e a 

Cultura (Unesco) que oficializou a discussão sobre “os problemas de comunicação 

no mundo em sociedades modernas, principalmente em relação à comunicação de 

massa e à imprensa internacional.”. (AGUIAR, 2008, p. 5). Entre as 82 

recomendações do Relatório, algumas foram citadas por Dênis de Moraes em seu 

livro “Vozes abertas da América Latina”. São estas 

 
[...] promover a ideia de que a comunicação é um direito fundamental 
dos cidadãos e grupos sociais; diminuir os desequilíbrios e 
desigualdades, bem como as distorções, que se produzem no 
momento da difusão da informação; promover uma comunicação 

                                                           
25

 Mídia alternativa como um dos quatro modelos da Teoria Normativa da Mídia. “O modelo rejeita 

uma racionalidade universal [...] e promove entendimento intersubjetivo e um verdadeiro sentido de 
comunidade” (MCQUAIL, 2013, p. 117). 
26

  Disponível em 

 <http://www.pucsp.br/revistaaurora/ed7_v_janeiro_2010/artigos/download/ed7/4_artigo.pdf> Acesso 
maio 2017.  
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democrática global que respeite as identidades culturais e os direitos 
individuais dos cidadãos; desenvolver políticas de comunicação, no 
âmbito dos Estados, relacionadas aos processos nacionais e 
regionais de desenvolvimento.  (MORAES, 2011, 51).   

  

 No México, o Ilet (Instituto Latinoamericano de Estudios Transnacionales) se 

tornou a “principal instituição latino-americana difusora de propostas alternativas 

para a democratização dos meios de comunicação no continente” (HOHLFELDT; 

MARTINO; FRANÇA [org.], 2013, p. 246) e o seu diretor, Juan Somavia, participou 

da Comissão McBride, assim como o escritor Gabriel García Márquez. Quando 

Márquéz (2006) relata sua experiência como representante latino-americano na 

elaboração do Relatório McBride, o autor declara que 

 
a única certeza em que estivemos de acordo desde o início foi a 
certeza de que o fluxo da informação deste mundo circula num 
sentido único: dos mais fortes em relação aos mais fracos. Na 
maioria, nós pensávamos – e eu continuo pensando – que a 
informação e a comunicação se converteram em instrumentos de 
domínio dos países ricos sobre os países pobres, e isto provoca outra 
desigualdade universal que é necessário corrigir. (MÁRQUEZ, 2006 
apud MORAES, 2011, p. 52).  

  

 Contudo, com o predomínio do neoliberalismo no decorrer da década de 80, 

este debate foi enfraquecido em prol das razões do mercado globalizado, como 

aponta Moraes (2011). Essa ideologia, segundo o autor, se manteve em vigor até a 

primeira década do século XXI, quando as políticas públicas de comunicação se 

encontraram desestabilizadas em decorrência da “liberalização controlada” da mídia. 

Seus indícios de crise se manifestaram e, assim, as críticas ao controle da 

informação e da opinião reapareceram em novas formas de mobilização, providas 

pela internet e a oportunidade do ativismo em rede.  

 É neste contexto que o conceito da aldeia global de McLuhan se torna 

apropriado à compreensão da realidade do jornalismo, segundo Lima e Filho (2009). 

De acordo com os autores, a aldeia global de McLuhan 

 
[...] se configura como importante efeito da magnitude do meio 
jornalístico online e do seu poder incomparável de transmitir 
informações a um público culturalmente variado, poder este que é 
capaz de ir além dos limites normais de abrangência que compete 
aos veículos tradicionais de comunicação. (LIMA; FILHO, 2009, p. 4) 
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 A partir dessa desterritorialização dos conteúdos no momento da apuração 

nas redações jornalísticas, Aguiar (2008) indaga a práxis jornalística, 

especificamente no noticiário internacional,  

 
[...] em sua pouca disposição em usar as NTICs para burlar o filtro da 
ordem informativa hegemônica e demonstrar como as tecnologias de 
comunicação em rede podem ser usadas para aproximar da realidade 
as sugestões feitas há mais de 25 anos pelos proponentes da Nova 
Ordem Mundial da Informação e Comunicação. (AGUIAR, 2008, p. 
12).  

 

De tal modo, o jornalista que trabalha nessa editoria e, principalmente, em 

agências, deve tomar cuidado com a forma que trata os assuntos internacionais, 

pois, segundo Aguiar (2008), o enquadramento dado à notícia pela imprensa será 

determinante para formar a visão de mundo do leitor.  

 

3.3 Agenda Setting  

 

 A hipótese da agenda setting é, a partir do estudo de Wolf (2012), um 

conjunto de situações e conhecimentos parciais acerca da prática da mediação 

simbólica da mídia e seus efeitos de realidade. Desse modo, há a denominação da 

agenda da mídia que “é uma maneira pomposa de designar a reunião dos temas 

abordados pelos meios de comunicação” e a agenda pública, que, por sua vez, 

define “os temas discutidos pelos agentes sociais fora dos meios de comunicação” 

(BARROS FILHO; LOPES; PERES NETO, 2010, p. 29). Ou seja, segundo os 

autores, o critério da agenda pública traz a noção de que há assuntos que podem 

ser conversados por qualquer um e em qualquer lugar, pois, “a presunção de 

discutibilidade dos temas públicos se deve não mais ao lugar onde são discutidos, 

mas ao pertencimento a uma zona de influência midiática”. (Ibid, p. 33). Desse 

modo, a hipótese salienta que, segundo Grossi (1983), 

 
nas sociedades industriais de capitalismo maduro, seja por causa da 
diferenciação e da globalização social, seja também devido à função 
central dos meios de comunicação de massa, tem ocorrido um 
aumento da presença de fatias e “pacotes” de realidade que os 
indivíduos não provam diretamente nem definem interativamente Na 
vida cotidiana, mas que “vivem” exclusivamente em função ou por 
meio da mediação simbólica dos meios de comunicação de massa. 
(GROSSI, 1983 apud WOLF, 2012, p. 145).  
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 Portanto, como dito por Cohen (1963), os meios de comunicação podem não 

controlar o que o público pensa, mas acabam por interferir naquilo que será 

discutido ou não por ele. Dessa forma, os destinatários são impactados, segundo 

Wolf (2012), em dois níveis: “a. a ‘ordem do dia’ dos temas, argumentos, problemas, 

presentes na agenda da mídia; b. a hierarquia da importância e de prioridade com 

que esses elementos estão dispostos na ‘ordem do dia’” (WOLF, 2012, p. 146). Em 

relação à agenda da editoria de Internacional, Peres (2005) formula que 

 
a pauta, elaborada pelo pauteiro, no caso da Folha, ou por redatores, 
no caso do Estadão, são assuntos, previamente selecionados e 
hierarquizados, que vão concorrer entre si para conformar a edição 
de internacional do dia. Tais assuntos, ou agenda do dia, muitas 
vezes, já vêm sugeridos pelas agências de notícias, que, segundo 
Marcos Guterman, podem “martelar num mesmo assunto”, enviando 
maior quantidade de fotografias e notícias. [grifo nosso] (PERES, 
2005, p. 46).  

 

 Portanto, nesse contexto, existem dois agentes principais que operam na 

visibilidade que as notícias recebem: “os produtores de visibilidade e seus públicos-

alvo”. (BARROS FILHO; LOPES, PERES NETO, 2010, p. 73). Segundo os autores, 

 
os primeiros seriam aqueles que buscam tornar determinado assunto 
visível, tentando chamar a atenção das pessoas para ele e mostrar 
sua importância. Os segundos seriam aqueles que constituiriam sua 
audiência, que avaliariam se tal assunto, de fato, tem ou não 
importância. Estes últimos seriam, na esfera pública, compostos pelos 
formuladores de políticas sociais. (Ibid, p. 73).  

 

 De tal modo, o processo de construção da agenda da mídia não é controlado, 

em absoluto, pelos meios de comunicação, pois, de acordo com Barros Filho, Lopes 

e Peres Neto (2010), a visibilidade acometida às notícias também conta com a 

atuação de uma série de outras instituições, como as igrejas, os movimentos sociais, 

a academia etc. Para tanto, o tópico seguinte partilhará do assunto ao relacionar os 

jornais às Ciências Sociais.  
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3.4 Ciência dos Jornais, entrevista e jornalismo internacional  

 

Dentre as teorizações existentes e possíveis de serem aplicadas à 

compreensão do Jornalismo Internacional, de acordo com Alfonso27 (2013), Otto 

Groth (2011) vai além ao relacionar a imprensa periódica às Ciências Sociais, 

criando então a teoria da Ciência dos Jornais. Groth (2011) destaca a importância 

dessa relação, pois, essa “está presa à ‘sociedade’ no seu sentido e na sua 

produção, nas suas influências como raramente outro sistema cultural qualquer o é” 

(GROTH, 2011 apud ALFONSO, 2013, p. 5). Isso leva o autor a uma 

esquematização que, segundo estudos de Oliveira28 (2014), para uma disciplina 

teórico-sistemática ser reconhecida como ciência, esta deve submeter-se à pesquisa 

da essência do objeto. Ou seja, um estudo aprofundado conduz o raciocínio de que, 

para entender o todo, a essência, deve-se entender todas as partes que o 

compõem. Dessa forma, Groth formula que 

 
a teoria da Ciência dos Jornais tem então que tentar esclarecer o 
geral e o constante, o regular. Ela tem que tentar esclarecer as 
correlações entre os sistemas culturais e sociais, entre a sociedade 
moderna como um todo por um lado e a imprensa periódica de outro 
lado, as quais surgem das leis próprias de ambos os lados. E tem que 
ordenar as correlações e interações no seu sistema (GROTH, 2011 
apud ALFONSO, 2013, p. 9) 

  

Partindo de tal contextualização, a entrevista, segundo Pereira Junior (2010), 

se torna “um processo de criação de realidades, pois a formulação da pergunta pode 

construir a resposta” (PEREIRA JUNIOR, 2010, p. 101). De acordo com o autor, 

esse processo tem por objetivo construir as condições para que o entrevistado 

revele coisas que hesitaria contar a qualquer um, em concomitância com Edgar 

Morin (1968), que compara a entrevista como uma técnica das Ciências Sociais. 

Segundo Medina (1988), o estudo de Morin “gira em torno do relacionamento e da 

                                                           
27 Disponível em 

<https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0a
hUKEwjxs4LMivvWAhUIC5AKHY6zCcAQFggnMAA&url=http%3A%2F%2Fsoac.unb.br%2Findex.php
%2FENPJor%2FXIENPJOR%2Fpaper%2Fdownload%2F2641%2F508&usg=AOvVaw0MgTYjmU7kO
e8cFa902_ko> Acesso em outubro 2017.  
 
28

 Disponível em <http://www.fnpj.org.br/soac2/index.php/15enpj/15enpj/paper/viewFile/21/44> 
Acesso em junho 2017.  
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interação momentânea de duas pessoas que se encontram numa situação pouco 

propensa à espontaneidade” (MORIN, 1968 apud MEDINA, 1988, p. 88). Para Morin, 

a entrevista é sempre uma intervenção orientada como comunicação 
de informações. Mas seu aspecto mais importante é sem dúvida a 
reação psicoafetiva que se processa paralela à informação. [...] tudo 
na entrevista depende de uma alteração entrevistador/entrevistado, 
pequeno campo fechado onde vão se confrontar ou associar 
gigantescas forças sociais, psicológicas e afetivas. (MORIN, 1968 
apud MEDINA, 1988, p. 88). 

  

De tal modo, a apuração de informações internacionais é prejudicada pela 

ideia de que, segundo Pereira Junior (2010),  

[...] quando a observação ou o contato direto dão lugar a meios 
indiretos de obtenção de informação – o telefone, a internet, o press-
release, o arquivo, o risco de desumanizar a cobertura ganha 
complicadores adicionais, tal o grau de distanciamento a ser 
agregado à interlocução entre repórter e entrevistado. [grifo 
nosso] (Ibid, p. 96-97). 

 

Por conseguinte, a entrevista consolida, de acordo com Medina (1988), a 

importância do contato do repórter com a realidade. Para a autora, o repórter 

representa, “um componente essencial, sobretudo na mensagem que se volta ao 

nível-massa”. (MEDINA, 1988, p. 89). Isso posto, Alfonso (2013) aponta que, 

pesquisas no âmbito do jornalismo e suas relações com a sociedade estão sendo 

cada vez mais desenvolvidas.  

Tal tópico apresenta sua elaboração na premissa do levantamento teórico a 

partir da entrevista e dos limites teórico-metodológicos do “receptor passivo”29, 

concepção ligada aos estudos acerca da sociedade e sua interação com a mídia, 

assim como suas correlações ao jornalismo internacional. Ou seja, os veículos 

midiáticos são os responsáveis pela entrevista, preferencialmente humanizadas, 

onde haja, segundo Pereira Junior (2010), “a preocupação em não deixar 

encobertas zonas importantes daquilo que é retratado, por causa de rotinas 

produtivas burocratizadas e as práticas excludentes” (PEREIRA JUNIOR, 2010, p. 

99).  

                                                           
29

 Concepção defendida por autores, desde Lipmann e Lasswell, até a Escola de Frankfurt como 
Adorno, Horkheimer e Habermas, e criticada por Thompson (BARROS FILHO; LOPES; PERES 
NETO, 2010, p. 80) 
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Contudo, as críticas à noção de receptor passivo, aquele que “seria facilmente 

controlado, manipulado e induzido a agir”, explicitam a visão de que, assim como os 

gatekeepers selecionam as mensagens a serem enviadas ao público, o público 

também realiza o seu próprio “processo seletivo da recepção midiática" (BARROS 

FILHO; LOPES; PERES NETO, 2010, p. 82-86). Tal processo é a chamada 

“exposição seletiva” que “diz respeito ao início do contato entre o receptor e a 

mensagem” (Ibid, p. 86), momento em que o indivíduo exercerá seu poder de 

escolha. Desse modo, segundo os autores, a partir da análise de Thompson (2000), 

não podemos tomar como verdade absoluta a afirmação de que os 
indivíduos que compõem as sociedades industriais modernas estão 
claramente integrados na ordem social, ou que suas capacidades 
intelectuais estão tão enfraquecidas que eles não conseguem mais 
ter um pensamento crítico e independente (THOMPSON, 2000 apud 
BARROS FILHO; LOPES; PERES NETO, 2010, p. 85-86). 

 

Portanto, nesse contexto, Leon Festinger (1975) aponta a consideração de 

que, segundo Barros Filho, Lopes e Peres Neto (2010), “ao optarmos por uma 

mensagem, evitamos um desconforto psicológico”. De tal forma, em se tratando da 

ideia de “poder de escolha”, os autores introduzem a seguinte questão: “se temos 

em alguma medida esse poder, o que faz que selecionemos uma mensagem em 

detrimento de outra?” (Ibid, p. 86). Por conseguinte, apresentam a seguinte reflexão: 

 
a explicação mais comum é a da exposição defensiva, que propõe 
que a escolha das informações se dê com base em pontos de vista 
anteriormente assumidos. Assim, teríamos uma disposição a 
escolher, diante de duas mensagens hipotéticas e incompatíveis, a 
favorável ou a maior favorável. Ou seja, aquela que reforce nossas 
convicções, pontos de vista, opiniões e gostos (BARROS FILHO; 
LOPES; PERES NETO, 2010, p. 86).  

 

De tal modo, ainda que o indivíduo seja ativo na recepção das mensagens 

midiáticas, este, em algumas situações, de acordo com Barros Filho, Lopes e Peres 

Neto (2010), é subjugado por elas. Isso posto, partindo da noção antropológica 

atrelada ao universo simbólico/categórico de povos em guerra, Andrea Peres (2005), 

apresenta entre uma das hipóteses de seu estudo que:  

 
[...] tudo indica que a imprensa, mais do que descrever os fatos (a 
guerra, o conflito), acaba por naturalizá-los, despolitizando-os, e 
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noções e conceitos altamente problemáticos, ganham um caráter 
explicativo em si, cujo efeito é tranquilizador: se eles são assim e 
sempre foram assim, não há nada a fazer. [grifo próprio] (PERES, 
2005, p. 7).  

 

Isso posto, segundo Berger30 (2011), Groth (2011) avalia que “uma nova 

ciência não é feita pela novidade do objeto, mas pelo modo de contemplação” 

(GROTH, 2011 apud BERGER, 2011, p. 277), ou seja, para o autor, o papel da 

Ciência dos Jornais é a de que “nas ciências humanas o método específico e mais 

importante é o compreender, ao contrário das ciências naturais que têm no 

esclarecer como foco metodológico” [grifo próprio] (GROTH, 2011 apud ALFONSO, 

2013, p. 4).  

Portanto, tendo como base as considerações à seleção da notícia, à 

entrevista, às agências de notícia, ao poder de escolha e às críticas ao conceito de 

“receptor passivo”, neste capítulo que discorreu sobre as correlações entre o 

jornalismo internacional e as teorias de comunicação, é pertinente a afirmação em 

que “o conhecimento teórico da Comunicação favorece a compreensão crítica das 

relações que, entre si, os indivíduos mantêm” (POLISTCHUK; TRINTA, 2003, p. 67).  

Por conseguinte, em decorrência do tema da presente pesquisa, a crise 

humanitária mundial, datada, segundo chefe humanitário da ONU, Stephen 

O’Brien31, a partir de março de 2017, o capítulo seguinte formulará um breve 

histórico dos países em crise, sendo os seguintes: o Iêmen, o Sudão do Sul, a 

Nigéria e a Somália.  

 
 

 

 

 

 

                                                           
30

 Disponível em: <https://revistas.pucsp.br/index.php/galaxia/article/viewFile/8183/6088> Acesso em 
outubro 2017.  
31

 O ESTADO DE SÃO PAULO. Internacional, 11 março 2017. Disponível em: 

<http://internacional.estadao.com.br/noticias/geral,onu-diz-que-mundo-enfrenta-maior-crise-
humanitaria-desde-1945,70001695766> Acesso em outubro 2017.  
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4 OS PAÍSES EM CRISE – IÊMEN, SUDÃO DO SUL, NIGÉRIA E SOMÁLIA 

 Neste capítulo, será apresentada a definição de crise humanitária a partir do 

ponto de vista da ajuda humanitária, o contexto da atual crise e suas raízes – para 

uma melhor compreensão do tema – assim como um breve histórico dos países em 

situação de risco. 

4.1 A definição de crise humanitária, o papel da mídia e os perigos da 

cobertura jornalística em locais de conflito 

 4.1.1 A crise humanitária definida a partir da ajuda humanitária 

 As recentes crises humanitárias adquiriram, segundo Pureza32 (2012), a partir 

de meados dos anos 90, a concepção de crises “de tipo novo”. Tal concepção se 

originou na emergência de um “novo humanitarismo”, que apresenta, de acordo com 

o autor, diferentes visões em relação à clássica ajuda humanitária. O clássico 

humanitarismo foi considerado, por décadas, segundo Nascimento33 (2009), como 

uma resposta efetiva às crises, a partir de princípios como fornecimento de alívio e 

proteção, sem favorecer nenhuma das partes envolvidas nos conflitos. Contudo, ao 

final da Guerra Fria, a comunidade de ajuda humanitária foi surpreendida, de acordo 

com a autora, com novos cenários, novos atores e novos desafios das chamadas 

“novas guerras”, definidas pelos Estados Unidos como “emergências complexas”. 

Por conseguinte, uma nova ordem mundial emergiu, caracterizando um 

período de mudanças nas preocupações geopolíticas, assim como um crescimento 

no número de conflitos internos. De tal modo, Nascimento (2009) explicita que foram 

incorporados objetivos em longo prazo nessa perspectiva, como a proteção e o 

desenvolvimento dos direitos humanos, assim como a construção de uma paz 

duradoura. Segundo Pureza (2012), as crises humanitárias de tipo novo se 

fundamentam em dois fatores: 

                                                           
32

 Disponível em: <https://www.cartainternacional.abri.org.br/Carta/article/view/46/30> Acesso em 
novembro 2017. 
33

 Disponível em: 
<https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0a
hUKEwiF95-
phtDXAhWEi5AKHQ4GCCkQFggsMAA&url=http%3A%2F%2Fwww.ipris.org%2Fphp%2Fdownload.p
hp%3Ffid%3D91&usg=AOvVaw2CjFJm0tQuaybGgCgNhBk7> Acesso em novembro 2017. 
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Em primeiro lugar, ao impacto das críticas a diversas operações 
humanitárias, que puseram em destaque não só a natureza paliativa 
e não sustentável dessas operações como também a sua ajuda 
objetiva à perpetuação dos conflitos e/ou à supremacia dos 
perpetradores de violações graves do direito humanitário. Em 
segundo lugar, à multiplicação e à grande visibilidade das 
“emergências políticas complexas” no pós-Guerra Fria, em que se 
misturavam a privatização e a disseminação social do emprego da 
violência armada com a falência das estruturas administrativas dos 
Estados e dos circuitos econômicos de produção e distribuição [...] 
(PUREZA, 2012, p. 6) 

 

 Dessa maneira, no contexto pós-Guerra Fria, muitos países em crise 

diminuem o espaço disponibilizado às ações humanitárias, segundo a Médicos Sem 

Fronteiras34. De tal modo, pela dificuldade da assistência chegar aos lugares 

afetados, as crises se agravam e a situação se torna insegura até mesmo para os 

voluntários, ainda que estes sejam imparciais aos conflitos. Relacionados a 

controvérsias de natureza política, religiosa ou ideológica, tais conflitos se 

caracterizam, de acordo com a organização, pela violência, pelo grande número de 

refugiados e pelas necessidades médicas não supridas.  

 4.1.2 O papel da mídia nas crises humanitárias 

A maior parte das crises humanitárias não recebe nenhuma atenção dos 

veículos de comunicação e, de acordo com a ONG Repórter Brasil35, estão 

completamente invisíveis às preocupações da população mundial. Por conseguinte, 

com o intuito de chamar a atenção do mundo para as tragédias da época, a MSF36 

publicou, em 2005, uma lista com as dez crises humanitárias mais negligenciadas 

pela mídia. Entre elas, foram citadas as situações na Uganda, Costa do Marfim, 

República Democrática do Congo, Chechênia, Haiti, Somália, Colômbia e Norte da 

Índia. Desse modo, para ilustrar a preferência da mídia em falar das violações 

mundiais aos diretos humanos somente em alguns lugares, o cientista político, 

                                                           
34

 Disponível em: <https://www.msf.org.br/noticias/msf-divulga-dez-maiores-crises-humanitarias> 
Acesso em novembro 2017. 
35

 Disponível em: < http://reporterbrasil.org.br/2006/01/crises-humanitarias-ignoradas-pelos-meios-de-
comunicacao/> Acesso em novembro 2017.  
36

 (Ibid, 2006). 
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Carlos Milani, em entrevista ao MSF37 (2016), se refere à agenda setting no caso da 

China, no início dos anos 90: 

A China, no início dos anos 1990, logo após Tiananmen, era o 
“bicho-papão” dos direitos humanos. Depois que o país passou por 
um boom econômico e passou a ser associado basicamente a 
comércio e negócios, ninguém mais tem abordado questões de 
direitos humanos. Em alguns momentos, as “agendas do bem” se 
prestam de modo muito conveniente à demonização do “outro”. 
(MSF, 2006, p. 165). 

 

 No entanto, o Brasil, como ator humanitário, ainda depende, segundo 

Abdenur e Sochaczewski (2006) em pesquisa acerca do conflito na Síria, de 

oscilações econômicas e reorientações políticas, além da participação da sociedade 

civil brasileira em assuntos e iniciativas humanitárias, que ainda é considerado 

principiante, “o que também contribui para a institucionalização ainda relativamente 

baixa da ajuda humanitária brasileira” (ABDENUR; SOCHACZEWSKI apud MSF 

2006, 67). De tal modo, para Simone Rocha, diretora da ONG Médicos Sem 

Fronteiras no Brasil, no período de 2005, o interesse do público está diretamente 

ligado ao poder da mídia. De acordo com Rocha (2006), 

Quando a mídia se interessa, a população também se interessa e 
cobra uma reação de seus dirigentes. Isso ocorre principalmente nos 
países europeus e nos EUA e, em escala bem menor, no Brasil e em 
outros países da América Latina. A mídia tem o poder de revelar 
coisas que desconhecemos e de dar voz a populações que 
normalmente não teriam. (ROCHA apud REPÓRTER BRASIL, 2006).  

 

 De tal modo, Robinson38 (2000) apresenta dois cenários em que a mídia 

exerce influência sobre os governos, os quais optam por intervir ou não nas crises 

humanitárias. O primeiro cenário é, segundo o autor, quando o governo se encontra 

em incerteza política e o enquadramento crítico da cobertura da mídia expressa 

empatia pelas pessoas em sofrimento. Nesse caso, os políticos, incertos do que 

fazer e sem uma linha política definida para contornar a cobertura crítica da mídia, 

podem ser forçados a intervir durante uma crise humanitária, em razão da pressão 

midiática e do medo de uma potencial reação negativa por parte do público devido à 
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inação do governo. Já o segundo cenário está relacionado a um governo que tem 

objetivos claros e articulados que tendem a definir a nova agenda da mídia. Por 

conseguinte, torna o curso de ação governamental em crises humanitárias 

improvável de ser influenciado pelos veículos de comunicação.  

Em vista disso, em relação à cobertura de locais em conflito e à divulgação 

dessas notícias, Rocha (2006) ainda argumenta que “no geral, a mídia internacional 

se pauta pela mídia e pelos interesses dos EUA, quando, na verdade, a política 

internacional vai muito além disso” (Ibid, 2006). Porém, existem fatores que 

evidenciam a negligência por parte da mídia. Entre esses fatores está a dificuldade 

de cobrir tais acontecimentos, “que ocorrem, na maioria das vezes, em locais de 

difícil acesso e de pouca segurança para os jornalistas, já que normalmente são 

regiões marcadas pela violência” (Ibid, 2006). Desse modo, o tópico a seguir irá 

tratar, brevemente, da situação de risco que os jornalistas se encontram ao cobrirem 

tais territórios.  

  4.1.3 Os perigos da cobertura jornalística em locais de conflito 

 A segurança dos jornalistas é tópico recorrente quando o assunto é a 

liberdade de imprensa e a liberdade de expressão. Em análise realizada pela 

UNESCO39 (2014), 593 jornalistas foram mortos no período de 2006 a 2013, sendo 

2012 o ano mais mortal, com um número de 123 assassinatos. No relatório, a mídia 

tradicional impressa é apontada como a mais afetada, seguida pelos veículos 

televisivos e pelas rádios. Segundo a pesquisa, 94% dos jornalistas mortos são 

homens. Ainda assim, é constatado que as mulheres são vítimas de tipos 

específicos de riscos, como ataques sexuais e assédios, os quais não são 

considerados nas estatísticas de ataques fatais. Em vista dos acontecimentos, a 

organização declara que “promover a segurança de jornalistas e combater a 

impunidade àqueles que os atacam são elementos centrais no apoio da UNESCO 

pela liberdade de expressão em todas as plataformas de mídia” (UNESCO, sem 

data)40.  
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 Entretanto, segundo o Comitê Internacional de Proteção a Jornalistas41, 

desde 1992 já foram mortos um total de 1262 jornalistas em todo o mundo, sendo 34 

somente no ano de 2017. De acordo com o CPJ, dentre o número de mortes, os 

motivos de 586 são políticos, seguido por questões de guerra, que somam 526, 

direitos humanos, 267, e corrupção, 256. As formas com que esses óbitos ocorrem 

são especificadas pelo Comitê em: assassinatos, 812 vítimas; fogo 

cruzado/combate, 288; e atribuições perigosas, 158. De tal modo, no Plano de Ação 

da ONU sobre a Segurança dos Jornalistas e a Questão da Impunidade, é atestado 

que, 

[...] nos últimos anos, tem havido evidências inquietantes da escala e 
do número de ataques contra a segurança física de jornalistas e de 
trabalhadores da mídia, bem como de incidentes que afetam sua 
capacidade de exercer a liberdade de expressão, por meio de 
ameaças de processos judiciais, detenção, prisão, recusa de acesso 
e ausência de investigação e de punição dos crimes contra esses 
profissionais. Essas evidências têm sido levadas repetidamente à 
atenção da comunidade internacional por organizações 
intergovernamentais, associações profissionais, organizações não 
governamentais (ONGs) e outras partes interessadas. (ONU, 2015, 
p. 1)

42
.   

  Por conseguinte, de acordo com relatório da UNESCO (2014), a própria 

organização conduz uma campanha para promover, todos os anos, o Dia Mundial da 

Liberdade de Imprensa, comemorado no dia 3 de maio, e proclamado, pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1993. À parte das ações realizadas pela 

entidade, diferentes lugares emitiram declarações que chamam a atenção para a 

questão da segurança dos jornalistas, como a Declaração de Belgrado (2004) em 

“Suporte para a Mídia em Áreas de Conflito e Países em Transição”; a Declaração 

de Medellín (2007), em “Garantindo a Segurança de Jornalistas e Combatendo a 

Impunidade”; a Declaração de Cartago (2012), que propôs “a criação de um 

ambiente livre e seguro para jornalistas, trabalhadores da mídia e produtores de 

mídias sociais”; a Declaração de São José (2013), em “Segurança para Falar: 

Garantindo a Liberdade de Expressão em toda a Mídia”; e a Declaração de Paris 

(2014), em “Liberdade da Mídia para um Futuro Melhor”. (UNESCO, 2014, p. 4-5). 
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 Tais providências solicitam medidas que mudem o cenário da realidade 

mundial do profissional de comunicação, visto que, segundo a ONU43 (sem data), no 

mundo, pelo menos um jornalista é morto por semana. Portanto, em razão dos 

casos da cobertura jornalística de risco, o Comitê Internacional de Proteção a 

Jornalistas, organizou, em 2014, um “Manual de Segurança para Jornalistas”44, 

criado por Frank Smith. Deve-se levar em conta que não só os correspondentes são 

alvos de ataques, mas, principalmente, os jornalistas locais, pois, segundo a 

UNESCO (2014), 94% dos jornalistas mortos moram na região, e, somente 6%, são 

estrangeiros.  

Isso posto, além das declarações organizacionais e governamentais acerca 

do tema, foi elaborada, em 1994, segundo a Associação Nacional de Jornais45, a 

Declaração de Chapultepec. Tal declaração é uma carta de princípios assinada “por 

chefes de estado, juristas e entidades ou cidadãos comuns”, que atesta, em dois de 

seus princípios, que “toda pessoa tem o direito de buscar e receber informação, 

expressar opiniões e divulgá-las livremente. Ninguém pode restringir ou negar esses 

direitos”, assim como “não há pessoas nem sociedades livres sem liberdade de 

expressão e de imprensa. O exercício dessa não é uma concessão das autoridades, 

é um direito inalienável do povo” (ANJ, sem data). Desse modo, os tópicos a seguir 

irão apresentar o contexto da atual crise humanitária, o histórico dos países 

envolvidos, assim como a relação de tais lugares com a mídia.  
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 4.2 A atual crise humanitária, protocolos internacionais e o media 

intervention 

 Cerca de 125 milhões de pessoas estão, atualmente, “devastadas por 

conflitos armados, terrorismo, guerras civis e desastres naturais” e, segundo Cilene 

Victor46 (2016) “demandam algum tipo de assistência humanitária” (VICTOR, 2016, 

p. 46). Dentro desse número, pelo menos 20 milhões se encontram no Iêmen, 

Sudão do Sul, Nigéria e Somália, como dito por Stephen O'Brien47, chefe 

humanitário da ONU, ao Conselho de Segurança da ONU.  

Figura 2 – Alerta de emergência 

 

Fonte: Site oficial da Mercy Corps
48

 

Os conflitos e desastres naturais de grandes proporções, segundo Victor 

(2016), geraram uma lacuna no financiamento das ações humanitárias e, para 

atender a demanda da atual crise são necessários 25 bilhões de dólares. Já para o 

Iêmen, Sudão do Sul, Nigéria e Somália, como fundos imediatos, são necessários 

cerca de US$ 4,4 bilhões até julho de 2017. Tal quantia, de acordo com a ONU49, 

ainda que considerada grande, poderia ser alcançada, visto que, o PIB mundial 
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encontra-se em 78 trilhões de dólares anuais. Contudo, o combate às guerras civis e 

aos desastres ainda configura um desafio maior do que a necessidade financeira. 

Simbolizando o enfrentamento a essa crise, foi realizada em maio de 2016, 

em Istambul, Turquia, a primeira Cúpula Mundial Humanitária (World Humanitarian 

Summit). Tal encontro, de acordo com Victor (2016), oficializou a percepção de que, 

direta ou indiretamente, os setores sociais falharam na supervisão das questões 

humanitárias. Para a autora,  

é como se aqueles de dentro dos gabinetes políticos e científicos, da 
academia e das redações jornalísticas não tivessem se dado conta 
do tamanho da crise humanitária em formação, latente e deflagrada 
pelo acentuado fluxo migratório de pessoas em busca de 
sobrevivência frente aos conflitos armados e aos desastres naturais. 
(VICTOR, 2016, p. 46-47). 
 

Como parte da compreensão das causas e consequências da crise e, para 

seu enfrentamento, foram apresentados durante a Cúpula, três documentos que, 

segundo Victor (2016), não tratam diretamente da crise humanitária, mas que “são 

considerados um importante norte para os formuladores de políticas públicas, 

acadêmicos, cientistas, para o setor privado, a imprensa e outras instituições 

atuantes ou interessadas no tema” (Ibid, p. 49).  

Os documentos introduzidos no evento, sendo todos adotados pelos Estados-

membros da ONU, foram o Marco de Ação de Sendai, a Agenda 2030 e o Acordo de 

Paris, que, respectivamente, “tratam da redução de riscos de desastres, dos 17 

objetivos para alcançar o desenvolvimento sustentável efetivo e, por último, a 

mitigação e a adaptação às mudanças climáticas” (Ibid, p. 49). Desse modo, a 

imprensa mundial pode recorrer a tais protocolos como diretrizes para suas 

narrativas, assim como esses documentos convidam a mídia para mudar a atual 

realidade. Por conseguinte, a autora reflete que “o papel da comunicação, lembrado 

nestes protocolos, é o de aproximar as pessoas, a opinião pública e a sociedade do 

conhecimento dos fatos” (Ibid, p. 49). De tal modo, é confirmado, em relatório da 

ONU50 (2016), o vínculo existente entre os países em estado de risco e a imprensa. 
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Portanto, baseado nas ideias de Ban Ki-moon, Secretário Geral da ONU, o relatório 

apresenta que,  

[...] enquanto alguns desses países em extremo sofrimento podem 
conseguir ser ouvidos e receber a atenção da mídia por 
determinados períodos de tempo, a vasta maioria permanece sem 
voz e invisível, lutando para sobreviver um dia após o outro. 
[tradução livre]

51
 (ONU, 2016, p. 1).  

 

Essas iniciativas dialogam com o conceito, ainda em desenvolvimento, de 

media intervention, que, para Howley (2013), sugere a “exploração da potencialidade 

da imprensa e da mídia em geral para promover mudanças nos cenários urgentes” 

(HOWLEY, 2013 apud VICTOR, 2016, p. 52). Ou seja,  

[...] as narrativas da crise humanitária devem atentar-se para a 
urgência de um jornalismo que consiga ir além da disseminação de 
informações, tornando-se uma prática cotidiana em que o poder de 
ubiquidade e a credibilidade da imprensa e dos meios de 
comunicação como um todo interfiram na realidade. (Ibid, p. 51).  

 

 Partindo do ponto de vista de Morin (2011), da compreensão como um 

exercício da nossa existência, Victor (2016) formula que: 

Não podemos mais atenuar os problemas e, tampouco, retardar a 
busca de suas soluções. E é neste caos que devemos encontrar um 
ponto de partida, um recomeço para a promoção de duas políticas 
que se conversam, a da civilização e a da humanidade. (Ibid, p. 46). 

 

 Nesse contexto, a intervenção da mídia tem, segundo relatório da ONU, “um 

grande potencial de focar atenção e facilitar a captação de fundos para crises 

esquecidas e sem recursos”52 (ONU, 2016, p. 16). Ou seja, para Arsenault, 

Himelfarb e Abbott53 (2011),  

 

[...] a habilidade de transmitir e compartilhar informações em tempo 

real, vinte e quatro horas por dia, ambos global e localmente, via 

múltiplos canais de comunicação, tem expandido o papel da mídia 
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em prever, melhorar e desencorajar conflitos. [tradução livre]
54

 

(ARSENAULT; HIMELFARB; ABBOTT, 2011, p. 5). 

 

 De tal modo, Victor (2016) defende “o uso de media intervention por meio de 

narrativas jornalísticas humanizadas” (VICTOR, 2016, p. 45), pois, relacionado ao 

pensamento de plataformas de mídia para o diálogo entre as partes discordantes de 

um conflito, Arsenault, Himelfarb e Abbott (2011) formulam a possibilidade da 

formação de “uma fonte crítica de informação sobre serviços disponíveis e ameaças 

potenciais.” [tradução livre]55(ARSENAULT; HIMELFARB; ABBOTT, 2011, p. 5).  

 O primeiro procedimento para a humanização de uma notícia é, segundo 

Pereira Junior (2010), o tratamento dado às pessoas, à cena ou à história de um 

noticiário, pois, “noticiar com frieza protocolar é um ato desumanizante” (PEREIRA 

JUNIOR, 2010, p. 96). Segundo o autor, o ato de “desumanizar” é “a fragmentação 

dos sentidos, a superficialidade, a falta de contextualização ou distanciamento 

acrítico das situações” (Ibid, p. 96).  

Portanto, relacionando as ideias do autor à noção de media intervention, 

formula-se que “a humanização recupera a profundidade diante das coisas que pode 

revelar um compromisso com o mundo, um sinal de que ele deve ser humanizado 

para a renovação das pessoas, das relações que mantemos com os outros” (Ibid, p. 

100). Tal reflexão é apresentada em relatório da ONU quando este explicita a 

necessidade de uma parceria entre a mídia e as causas humanitárias. Segundo o 

relatório,  

a parceria com as companhias de mídia por tempo gratuito no ar e o 
direcionamento de doadores para uma aliança de parceiros 
humanitários pode reduzir os custos de angariação de fundos, 
melhorar a coerência da resposta humanitária, assegurar que o 
financiamento seja usado eficientemente pelos parceiros e fortalecer 
a confiança pública. [...] [tradução livre]

56
 (ONU, 2016, p. 6) 

 

                                                           
54

 No original: The ability to impart and share information in real time, twenty-four hours a day, both 
globally and locally via multiple communication channels, has expanded the media’s role in 
precipitating, ameliorating, and discouraging conflict. 
55

 No original: “Media platforms provide a platform for dialogue among disagreeing parties, and a 
critical source for information about available services and potential threats”. 
56

 No original: “Partnering with media companies for free airtime and directing donors to an alliance of 
humanitarian partners can reduce fundraising costs, improve the coherence of humanitarian response, 
ensure funding is used efficiently by partners, and strengthen public trust”. 



56 
 

 

Desse modo, em relação à cobertura humanizada necessária para tais fins, 

Medina (1998) assinala que “histórias humanas que formam a rede de significações 

cotidiana dão lugar a conceitos e juízos de valor nas falas entre aspas” (MEDINA, 

1998 apud PEREIRA JUNIOR, 2010, p. 94). Contudo, para além de uma cobertura 

humanizada, a violação à liberdade de imprensa, segundo a Repórteres Sem 

Fronteiras (2017)57, é um dos fatores que dificultam a cobertura jornalística em 

diversos países, assim como nos que se encontram em crise e conflitos internos.  

De acordo com uma série de retratos realizada pela organização, publicada 

neste ano, em ocasião do dia 2 de novembro, “Dia Mundial de Luta Contra a 

Impunidade em Crimes Cometidos Contra Jornalistas”, o Iêmen, a Somália e o 

Sudão do Sul são países que possuem membros entre os “35 chefes de estado, 

políticos, líderes religiosos, milícias e organizações criminosas que censuram, 

aprisionam, torturam ou assassinam jornalistas” (RSF, 2017)58.  Todos os 35 são 

listados e descritos, pela RSF, desde as suas técnicas de ataque até os seus alvos 

favoritos e discursos oficiais, sendo, então, intitulados pela organização como 

“predadores da liberdade de imprensa”.59 Em vista disso, para uma melhor 

compreensão da cobertura jornalística na atual crise humanitária mundial, os tópicos 

a seguir irão abordar um breve histórico dos países em situação de risco.  

 

 4.3 Iêmen 

 O território iemenita localiza-se na região sudoeste da península arábica e, 

segundo Alves e Machry60 (2016), esta é uma posição estratégica em virtude do 

estreito de Bab el-Mandeb, que conecta o Oceano Índico ao Mar Vermelho e, por 

conseguinte, ao Mediterrâneo. Como consequência dessa posição geográfica, o 

Iêmen permaneceu sob controle dos impérios Otomano e Britânico. Separados em 

Norte e Sul até o início do século XX, em novembro de 1918, o Norte conquistou sua 

independência dos otomanos e, o Sul, se libertou dos britânicos somente em 1967, 
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segundo artigo da Library of Congress61 (2008), biblioteca nacional estadunidense. 

De acordo com Alves e Machry (2016), os territórios permaneceram separados, 

“contudo, as revoluções ocorridas em ambos os lados da linha divisória haviam 

propagado ideias de unidade nacional [...] que chegavam na região desde os anos 

1950” (ALVES; MACHRY, 2016, p. 35). 

 

Figura 3 – Iêmen na Península Arábica 

 

Fonte: Site oficial da Central Intelligence Agency
62

 

  

Desse modo, no final da década de 80, com o enfraquecimento da União 

Soviética, que apoiava o Iêmen do Sul, e com a possibilidade do Norte em obter 

uma exploração conjunta de petróleo, as partes se unificaram, oficialmente, em 22 

de maio de 1990. Em razão disso, o então presidente do Iêmen do Norte, Ali 

Abdullah Saleh, se tornou presidente da nova República do Iêmen. Nessa 

conjuntura, Machry63 (2016) formula que: 

 
Até então, o território iemenita era dividido entre República 
Democrática Popular do Iêmen (Iêmen do Sul), de regime socialista, 
e República Árabe do Iêmen (Iêmen do Norte). Dezesseis anos após 
a unificação, porém, o país encontra-se em guerra civil, e a união 
parece ter intensificado as diferenças existentes entre o Norte e o Sul 
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e contribuído, assim, para o aumento da instabilidade da região. 
(MACHRY, 2016, p. 1). 
 

 Tais diferenças provêm, em grande parte, do descontentamento popular em 

relação à representação política, assim como das diferenças religiosas e regionais. 

Portanto, para Machry (2016), as fragilidades do Iêmen remontam à sua formação, 

sendo um país “estruturalmente afetado por dificuldades na constituição de um 

governo central, e consequentemente no controle e unificação de seu território” 

(ALVES; MACHRY, 2016, p. 32).  

 Durante a Primavera Árabe, em 2011, a população iemenita foi às ruas em 

protestos ao governo de Saleh, no poder a 33 anos. Tal movimento, segundo 

Visentini et al64 (2012), “representa um movimento geral, com bases comuns em 

toda a região e relacionado à crise econômica mundial, mas que em cada país 

encontra formas e contradições específicas”. (VISENTINI et al, 2012, p. 58). De tal 

modo, pressionado pela Arábia Saudita e pelos EUA, Saleh abandonou a 

presidência. No ano seguinte, Abdu Rabbu Mansour Hadi, seu vice-presidente, 

tomou poder após eleições. De tal modo, de acordo com Alves e Machry (2016), o 

atual conflito teve início em janeiro de 2015, em detrimento da tomada de poder 

pelos Houthis, que não chegavam a acordos com o governo de Hadi e que discutiam 

“uma maior participação Houthi no governo e sobre as reformas econômicas e mili-

tares desejadas pelo grupo” (Ibid, p. 36).  

Isso posto, no contexto político, um dos elementos para instabilidade do país 

se sustenta no sectarismo apresentado pelos grupos Ansar Allah (Houthis) e al-Hirak 

(Movimento Secessionista do Sul). Entre as demais raízes para a fragilidade desse 

Estado, estão 

 
[...] b) Atuação de grupos jihadistas: a Al-Qaeda na Península Árabe 
(AQPA) controla parte significativa do território. Desde 2015, 
destaca-se a ação do Estado Islâmico (EI) e sua disputa com a 
AQPA.  
c) Economia dependente do petróleo: elemento que tornou-se 
especialmente problemático com a queda na produção depois de 
2001 e com a disputa territorial nas regiões com maiores reservas.  
d) Alto grau de influência estrangeira: a forte influência da Arábia 
Saudita no país é histórica e hoje se caracteriza pela intervenção 
militar na guerra civil. Os ataques aéreos estadunidenses contra a 
AQPA e o EI também merecem destaque. (MACHRY, 2016, p. 1).  
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 Tais conflitos políticos e dominações por parte de grupos extremistas afetam 

diretamente a segurança e a saúde de civis, visto que, segundo Johannes Bruwer65, 

em matéria especial para a BBC, em junho deste ano, “água potável no Iêmen é um 

luxo. Falta ainda eletricidade, enquanto o lixo se acumula pelas ruas. O sistema de 

esgoto parou de funcionar em 17 de abril”. O relato confirma, então, que após 10 

dias, os primeiros casos de cólera surgiram na capital do país, Sanaa. Até a data da 

matéria em questão, cerca de 200 mil pessoas haviam sido infectadas, e mais de 1,3 

mil morreram. Para Bruwer, “mesmo que um milagre fizesse a crise da cólera 

desaparecer, ainda há o problema da guerra”. (BRUWER, 2017)66 

 Portanto, a partir do conceito e da ideia de media intervention, a imprensa 

seria capaz de dar suporte a esse país. Contudo, no contexto das plataformas 

midiáticas que circundam o Iêmen em relação a seus serviços prestados à 

população, o Ministério da Informação relata que, segundo artigo da Library of 

Congress (2008), “pela lei e regulação, jornais e revistas devem ser licenciados pelo 

governo, e seu conteúdo é restrito. Já havendo relatos de jornalistas sendo 

fisicamente atacados, assim como presos e detidos”67. (CONGRESS, 2008, p. 20).  

 O jornalista norte-americano Jeremy Scahill68 (2014) relata histórias de locais 

em que ocorrem a “guerra secreta americana” contra o terrorismo no Iêmen. Em 

uma de suas histórias, o autor descreve a trajetória do jornalista iemenita Abdulelah 

Haider Shaye, e em como este não deixou de cobrir o bombardeio de Al-Majalah, 

em 2010, mesmo que isso o colocasse em perigo. Na época, Shaye trabalhava 

como correspondente para o Washington Post, a ABC News, a Al-Jazeera e outras 

fontes de notícias internacionais e, segundo Scahill, “com frequência fazia 
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reportagens que mostrava a política americana no Iêmen sob um ângulo negativo” 

(SCAHILL, 2014, p. 41).  

Na época, segundo o autor, os Estados Unidos passaram a falar aos órgãos 

de comunicação americanos, que trabalhavam com Shaye, que interrompessem sua 

relação com o jornalista. De tal modo, chegou ao conhecimento de Scahill de que o 

governo afirmava, a partir de “informações sigilosas”, que Shaye usava sua 

remuneração para cooperar com a Al-Qaeda. O chargista político, Kamal Sharaf, 

amigo do jornalista, negou a acusação afirmando que Shaye é uma figura rara no 

jornalismo do Iêmen, e acrescentou: “Abdulelah continuou a noticiar os fatos, não 

para agradar aos americanos ou a Al-Qaeda, mas por acreditar que a sua versão 

dos fatos era verdadeira e que o papel do jornalista consiste em dizer a verdade”. 

(Ibid, p. 43). No relato, Shaye, foi perseguido, sequestrado, espancado, investigado 

e, posteriormente, preso por determinado período em razão de suas afirmações e 

análises acerca do bombardeio. Segundo o autor, para o advogado do jornalista, 

Abdulelah Haider Shaye havia sido preso “devido a um pedido dos Estados Unidos” 

(Ibid, p. 42). 

 De tal forma, o site oficial da Repórteres Sem Fronteiras69 afirma que as 

informações acerca do território são raras, considerando que a maioria dos veículos 

de comunicação está sendo controlada pelos envolvidos no conflito, como os canais 

de televisão Al-Jazeera, Al-Yamane-Chabab e Yemen-Digital Media. Porém, 

segundo dados próprios da organização, em 2017, dois jornalistas já foram 

assassinados em terras iemenitas e “mais de 15 jornalistas e colaboradores de 

mídias locais estão atualmente detidos pelos hutis, alguns desde 2015”. Isso posto, 

em balanço atual realizado pela RSF, 

 
Desde a tomada da capital Sanaa pelos rebeldes hutis, aliados ao 
ex-presidente Saleh, em setembro de 2014, as perturbações 
políticas e de segurança afetaram gravemente a liberdade de 
imprensa no Iêmen. Agressões, sequestros e ameaças fazem 
parte do cotidiano dos jornalistas, quando não são vítimas de 
bombardeios pela coalizão árabe dirigida pela Arábia Saudita. 
[grifo nosso] (RSF, 2017). 
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A violência contra jornalistas, de acordo com a ficha70 técnica do país, 

elaborado pela instituição, foi agravada, mais recentemente, chegando ao número 

de 67 registros de ataques a jornalistas nos oito meses que se seguiram à conquista 

da capital pelos Houthis. Desse modo, em razão dos conflitos do Iêmen, da 

regulação de sua mídia e de seu breve histórico apresentado, o seguinte tópico irá 

tratar do Sudão do Sul, também em situação de risco dentro do panorama da atual 

crise humanitária.  

 

4.4 Sudão do Sul 

 

O Sudão do Sul é, segundo Gerbase e Visentini71 (2014), a nação mais nova 

do mundo. Tendo se tornado independente em 2011, 98,6% dos sudaneses do sul 

votaram a favor da divisão do Sudão, de acordo com Natsios72 (2012). Porém, desde 

a sua independência, “o país tem um dos piores índices de qualidade de vida do 

mundo” (GERBASE; VISENTINI, 2014, p. 1). 

Figura 4 – Sudão do Sul, África 

 

Fonte: Site oficial da Mercy Corps
73
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 Tais dificuldades decorrem do histórico contínuo de conflitos e guerras civis 

no território. Quando o Sudão se preparava para sua independência dos poderes 

dos britânicos e dos egípcios, em 1956, os líderes do sul acusaram as novas 

autoridades de Cartum, capital do atual Sudão do Sul, de tentarem impor à 

população uma identidade islâmica e árabe “sem qualquer preocupação em relação 

às diferenças culturais e às demandas do Sul” (GERBASE, 2015, p. 15)74. Segundo 

Messari (2006), em relação à Cartum, “desde os primeiros momentos de sua 

independência, seu governo tem tentado estabelecer a lei islâmica (ou Sharia) como 

fonte exclusiva de direitos do país” (MESSARI, 2006 apud GURJÃO; PEREIRA, 

2013, p. 4). Portanto,  

tendo em vista que a população de religião islâmica representa dois 
terços do total, um quarto de religiões animistas e o restante cristão 
com pouco mais de 5% da população, os setores não islâmicos 
concentrados ao sul do país nunca aceitaram tal 
posicionamento do governo central [grifo nosso] (GURJÃO; 
PEREIRA, 2013, p. 4). 

 

 Em 1955, a situação desencadeou uma guerra civil no sul, entre o movimento 

guerrilheiro Anyanya e o governo sudanês. Somente em 1972, quase duas décadas 

depois, o conflito teve seu fim quando o acordo de paz de Addis Abeba concedeu ao 

sul uma medida de autonomia. Cerca de 2,5 milhões de pessoas perderam suas 

vidas e mais de 4 milhões foram deslocadas, gerando um grande número de 

refugiados que passaram a procurar abrigo em países vizinhos, como o Egito, que, 

ainda que em acordo com compromissos internacionais, segundo o Fórum 

Migrações75 (2007), restringiu consideravelmente a entrada aos refugiados.  

Contudo, em 1983, o governo sudanês cancelou os acordos de autonomia, o 

que, consequentemente, trouxe à tona o movimento separatista liderado pelo 

Movimento Popular de Libertação do Sudão (SPLM) e sua arma armada, o Exército 

Popular de Libertação do Sudão (SPLA). Desse modo, Gerbase e Visentini (2014), 

avaliam o processo de independência do Sudão do Sul não somente como uma 
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consequência da guerra civil sudanesa (1956-2005), mas também do apoio 

estrangeiro recebido pelos EUA, pois, a partir da política estadunidense, 

[...] com o objetivo de diminuir o controle dos poços petrolíferos 
sudaneses por parte dos chineses, estabelecido nos anos 1990, e, 
em contrapartida, aumentar o seu, os EUA articulam o processo de 
independência do Sudão do Sul, que colocaria nas mãos de um país 
com graves problemas políticos, econômicos e de infraestrutura 75% 
das reservas de petróleo que anteriormente pertenciam ao Sudão. 
(Ibid, p. 2).  

 

Portanto, com o Acordo Compreensivo de Paz (ACP) de 2005, a guerra civil 

sudanesa se encerrou e foi determinada, em 2011, a execução de um referendo no 

Sudão do Sul. Tal medida colocou “enorme poder político em um movimento – e não 

em um partido – com grandes rixas internas, o que aumenta a probabilidade de 

conflitos no futuro Sudão do Sul independente” (Ibid, p. 2). Por conseguinte, o atual 

conflito interno, datado de 2011, é ocasionado “por uma disputa de poder entre o 

presidente, Salva Kiir, e seu ex-vicepresidente, Riek Marchar, ambos do 

Movimento/Exército Popular de Libertação do Sudão, partido hegemônico do país” 

(Ibid, p. 1).  

 Formado a partir dos 10 estados ao sul do Sudão, o país tem uma grande 

diversidade étnica, religiosa e cultural, contando, segundo Gurjão e Pereira76 (2013), 

com “19 grandes etnias e mais de 600 subgrupos” (Ibid, p. 4). Para tanto, com o 

desenrolar da guerra civil sudanesa, a disputa de poder “se expandiu para um 

conflito entre as duas maiores etnias do país, a Dinka e a Nuer” (GERBASE; 

VISENTINI, 2014, p. 1), tornando a guerra não só política, econômica e religiosa, 

mas também étnica. 

 Atualmente, segundo a Mercy Corps, agência internacional de ajuda 

humanitária, estima-se que 6 milhões de pessoas, mais da metade da população, 

esteja em risco de fome extrema e, cerca de 1,7 milhões requerem assistência 

imediata.77 De acordo com a organização, 
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[...] milhões de pessoas pelo país não sabem de onde a sua próxima 
refeição virá. Meses depois de o mundo se tornar ciente da crise 
de fome quando a ONU declarou situação extrema, Deepmala 
Mahla

78
 e seu time ainda encontram vilas que não receberam 

ajuda. Eles trabalham rapidamente para identificar e encontrar as 
famílias em necessidade antes que a circunstância se deteriore mais. 
[tradução livre]

79
 [grifo nosso] (MERCY CORPS, 2017) 

 

Nessa conjuntura, em que a atuação da media intervention poderia ser 

aplicada, a imprensa do Sudão do Sul se encontra em um estado deplorável, como 

descreve a Repórteres Sem Fronteiras na elaboração da ficha80 técnica do país. O 

Sudão do Sul é marcado pela organização como um dos “predadores da liberdade 

de imprensa”, pois, seu presidente, Salva Kiir, é responsável pela “censura e 

apreensão de exemplares diários, ameaças, assédio, detenções arbitrárias, maus-

tratos e assassinatos” [tradução livre]81 (RSF, 2017). Os jornalistas alvos são, 

segundo dados da RSF, quaisquer que mencionem “o conflito do presidente com o 

seu rival Riek Machar, sua política em geral ou a situação do econômica do país” 

(RSF, 2017). Desde a independência do país e a presidência de Salva Kiir, em 2011, 

sete jornalistas foram mortos. 

Em razão desse e de outros conflitos passados, Natsios (2012) assinala que 

o Sudão do Sul acabou atraindo, por mais de dois séculos, a atenção dos países 

além de suas fronteiras. De acordo com o autor, o interesse internacional pelo país 

se dá por quatro fatores: pelo movimento mundial de intervenção que se formou em 

detrimento da brutalidade com que os dois conflitos internos mataram 2,5 milhões de 

pessoas e deixaram 4 milhões desabrigadas; a descoberta e a produção de petróleo 

no território; o número alarmante de líderes que surgiram na Arábia e na África, em 

meados de 1990, a partir do plano do governo sudanês em usar o país como a base 

para projetar um apocalipse islâmico no exterior; e o fato do país se torar um refúgio 
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para grupos estrangeiros terroristas que cometeram violentos ataques à Arábia, 

África e países ocidentais. Em vista do histórico apresentado do Sudão do Sul, o 

tópico a seguir irá tratar da Nigéria – sua história e representação na mídia.  

4.5 Nigéria 

Atualmente, com uma população estimada em 183 milhões de pessoas82, a 

Nigéria está entre os dez países mais populosos do mundo e, segundo o 

Departamento de Informação Pública das Nações Unidas83, é o que mais cresce em 

números. Seu território localiza-se, segundo Visentini84 (2011), em uma grande rede 

hidrográfica, onde os rios mais importantes são o Níger e o Benue. O delta do Níger 

é uma região rica em petróleo, porém,  

o dinheiro é repassado diretamente ao governo federal ou às 
multinacionais que realizam a extração, com a população do delta 
do Níger vivendo em estado de pobreza. Assim, passaram a surgir 
diversos grupos lutando pela distribuição de uma parte dos lucros do 
petróleo para a população da própria região. É notável que mesmo 
que um grupo rebelde do delta do Níger seja derrotado, surgem 
outros, enquanto o problema socioeconômico por trás de tais 
grupos não é resolvido. [grifo nosso] (VISENTINI, 2011, p. 10). 

 

  Portanto, será apresentado a seguir que, sua geografia, política e economia 

marcam a história do país em dificuldades agrícolas, golpes de Estado e ditaduras.  

Figura 5 – Nigéria, África 

 

Fonte: BBC News
85
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 Antes da colonização, os Yorubás e os Igbos eram os povos com tradições 

mercantis mais fortes e, de acordo com Visentini (2011), contavam com sistemas 

democráticos de governo. Já o povo Hausa-Fulani, era um grupo diversificado, 

controlado por emires, o que o agregava “certo grau de centralização e falta de 

mobilidade social.” (Ibid, p. 5). Desse modo, no final do século XIX, quando os 

ingleses dominaram o país, esses povos foram unificados administrativamente, em 

prol do interesse da Inglaterra em explorar as riquezas naturais da região e, os 

emires Hausa-Fulani, foram escolhidos como intermediários desse modelo, 

ganhando “preponderância política sobre toda a região administrativa da Nigéria” 

(Ibid, p. 6). 

 Com sua a independência, em 1960, o Congresso do Povo do Norte (Hausa) 

sobe ao poder em aliança com o Conselho Nacional de Cidadãos Nigerianos. 

Consequentemente, em 1963, como descrito por Visentini (2011), a influência 

britânica foi definitivamente rompida e a Nigéria proclamou-se República. Contudo, 

de 1963 a 1983, o país passou por eleições supostamente fraudadas e quatro 

golpes miliares, fazendo com que, dois anos depois, a crise econômica se 

agravasse. Portanto, posteriormente, a Nigéria teve que lidar com a suspensão de 

ajuda econômica por parte dos EUA e do Reino Unido e, devido a intensos 

protestos, o governo foi forçado a marcar uma nova eleição presidencial. 

Em 1998, o ex-presidente militar e preso político, Olusegun Obasanjo, foi 

libertado da cadeia por Abubakar, concorreu pelo Peoples Democratic Party (PDP), 

Partido Democrático Popular, e venceu, tornando-se presidente no início da IV 

República. Obasanjo destacou que seu governo iria focar em “acabar com a 

violência étnica no país” e foi reeleito em 2003, porém, a eleição foi considerada 

novamente fraudulenta pela oposição. Em 2007, o clima político se agravou e foi 

marcado por protestos violentos e ataques de grupos extremistas. Em 2014, para 

Afzal Ashraf86, o que mudou em relação ao alcance das notícias sobre o tema “é que 

agora o mundo ocidental se deu conta dos horrores praticados por eles [grupos 

terroristas]” (BBC, 2014). Segundo Afzal: 
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O sequestro de 276 meninas pelo grupo extremista Boko Haram na 
Nigéria, as decapitações de jornalistas e voluntários de ajuda 
humanitária por militantes do grupo que se autodenomina "Estado 
Islâmico" e o assassinato a sangue frio de mais de 130 crianças em 
uma escola de Peshawar pelo Talebã foram alguns dos atos de 
terrorismo que marcaram o ano de 2014. (BBC, 2014)

87
. 

 

 O grupo radical islâmico, Boko Haram, considera a Nigéria um país 

governado por “não crentes”, ainda que, segundo Farouk Chothia88, o atual 

presidente, Mohammadu Buhari, seja muçulmano. Em 2015, na mesma semana em 

que 12 pessoas morreram em tiroteio ao jornal crítico “Charlie Hebdo”, em Paris, 

cerca de 2.000 pessoas foram mortas em massacre no nordeste da Nigéria, 

considerado, pela Anistia Internacional89, como o mais mortífero já realizado pelo 

Boko Haram. Em reportagem ao Daily Maverick, o jornalista Simon Allison critica que 

“existem massacres, e existem massacres [...] Pode ser o século 21, mas as vidas 

africanas ainda são menos notáveis – e, por implicação, menos valiosas – que as 

vidas ocidentais” [tradução livre]90 (DAILY MAVERICK, 2015)91. Por outro lado, a 

cobertura jornalística nessa região é notavelmente difícil, pois, de acordo com o The 

Guardian,  

jornalistas tem sido alvos do Boko Haram, e, ao contrário de Paris, as 
pessoas em terra estão isoladas e lutando por acesso à internet e 
outras comunicações. Ataques pelo Boko Haram interromperam 
ainda mais as conexões, significando que existe uma ausência de 
uma comunidade online capaz de compartilhar notícias, fotos e 
vídeos reportagens de notícias à medida que se desenrolam. 
[tradução livre]

92
 (GUARDIAN, 2015).

93
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 De tal modo, os ataques e conflitos que ocorrem no território afetam a 

população direta e indiretamente. No histórico de situação de risco do país, segundo 

Watts94 (2013), ainda na década de 70, a crise da fome que afligia a Nigéria e outros 

países de Terceiro Mundo, como Sahel, deve ser considerada como 

predominantemente social e não somente como “uma simples falha técnica ou 

demográfica, ou como uma inevitável consequência de um clima predatório”95 

(WATTS, 2013, p. 20).  

A partir de relatórios de voluntários do Comitê Internacional da Cruz 

Vermelha, que assistiam refugiados da guerra civil nigeriana em junho de 1968, foi 

confirmado, segundo Davis96 (1971), que o status nutricional da população era muito 

pobre. De acordo com o autor, “a fome estava presente em proporções epidêmicas” 

[tradução livre]97 (DAVIS, 1971, p. 358). De tal modo, trazendo a reflexão de Watts 

(2013) para a realidade atual, “a crise da fome não é nova e muito menos sem 

precedentes. Ela tem sido obstinadamente um fenômeno recorrente ao longo da 

história humana” [tradução livre]98 (Ibid, p. 20). 

 A Nigéria tem uma vasta rede de centenas de mídias independentes que 

podem ser utilizados em prol da viabilização de notícias que ajudem na causa 

humanitária do país, porém, é muito difícil abordar, de acordo com a organização 

Repórteres Sem Fronteiras, “temas políticos, ligados ao terrorismo ou aos desvios 

financeiros dos poderosos” (RSF, 2017)99. Por outro lado, diferentes assuntos, não 

menos importantes, estão ganhando mais visibilidade na mídia nigeriana. Em abril 

desse ano, um grupo de mulheres jornalistas fundou as Naija Data Ladies que, 

segundo a Rede de Jornalistas Internacionais (IJNet), “trabalham para produzir e 

promover notícias baseadas em dados sobre questões de saúde e desenvolvimento 
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 Disponível em: <https://books.google.com.br/books?hl=pt-
BR&lr=&id=vRuvAAAAQBAJ&oi=fnd&pg=PR3&dq=nigerian+famine&ots=T2kLlOl3ma&sig=9kPjniGkD
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96

 Disponível em: <http://ajcn.nutrition.org/content/24/3/358.extract#> Acesso em outubro 2017.  
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 No original: “Famine was presente in epidemic proportions” 
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 Disponível em: <https://rsf.org/pt/nigeria> Acesso em outubro 2017.  
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em grandes salas de redação na Nigéria” (IJNet, 2017)100. O cenário atual dos meios 

de comunicação nacionais inclui o Daily Trust, The Nation, PUNCH, Vanguard, The 

Cabe e a Corporação Federal de Rádio da Nigéria - Radio One – todos também 

afiliados, de acordo com a IJNet, às Naija Data Ladies.  

 Depois do histórico até aqui apresentado dos três países, Iêmen, Sudão do 

Sul e Nigéria, o tópico a seguir irá abordar a conjuntura da Somália, o quarto e 

último país relacionado ao tema em questão. 

 4.6 Somália 

 O território da Somália se localiza no “Chifre da África”101 e, de acordo com 

Sand102 (2011) suas fronteiras, atualmente, são as mesmas desde o seu período 

colonial. No final do século XIX, a Somália foi colonizada, segundo Silva et al. 

(2016)103, pela França, Reino Unido, Etiópia e Itália, e a região habitada foi dividida 

em cinco partes, de acordo com os interesses das colônias. Segundos as autoras:  

As partes norte do país e o sul, onde se encontra atualmente o 
Quênia, couberam aos britânicos; a região onde hoje se localiza o 
Djibouti tornou-se domínio francês; os etíopes passaram a controlar o 
Ogaden; já o centro-sul da atual Somália foi ocupado pela Itália. (Ibid, 
p. 1) 

 Após o fim da Segunda Guerra Mundial, foi iniciado o processo de 

descolonização da África, e, por conseguinte, da Somália. A independência desse 

país ocorreu em 1960, dando origem à República da Somália, junção, de acordo 

com Abukar104 (2015), da Somália Britânica com a Somália Italiana.  

 

 

 

                                                           
100

 Disponível em: <https://ijnet.org/pt-br/blog/o-surgimento-de-uma-rede-de-mulheres-jornalistas-de-
dados-na-nig%C3%A9ria> Acesso em outubro 2017.  
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africa/#> Acesso em outubro 2017. 
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 Disponível em: <https://core.ac.uk/download/pdf/41337162.pdf> Acesso em outubro 2017. 
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 Disponível em: 
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shabaab.pdf> Acesso em outubro 2017. 
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report.pdf> Acesso em outubro 2017.  
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Figura 6 – Somália, Chifre da África
105

 

 

Fonte: SAND, Jens (2011)
106

 

 Posteriormente, foi realizado um referendo popular e a Constituição do país 

foi ratificada. Porém, ainda segundo Silva et al., o novo Estado enfrentou, desde o 

início, uma administração turbulenta em razão da tensão entre os clãs do norte e sul, 

a pressão por parte das potências, para que continuasse fornecendo matérias-

primas, o conflito entre as elites, entre vários outros motivos. Por conseguinte, para 

Abukar, “a luta interna, a corrupção e a dependência massiva em contribuições 

externas para seu desenvolvimento enfraqueceram o estado civil da Somália” 

[tradução livre]107 (2015, p. 20). Os problemas do estado da Somália pós-colonial 

eram, para a elite política do país, para os países europeus e para as Nações 

Unidas, “causados por uma falta de recursos que poderia ser solucionada com 

ajudas exteriores” [tradução livre]108 (LEWIS, 2008 apud ABUKAR, 2015, p. 20). 

 A Somália sofreu um violento golpe de Estado, em 1969, levando o Major 

General Muhammed Siad Barre, pertencente ao clã Darod, ao poder. De acordo com 

Silva et al., Barre dissolveu a Assemblei Nacional, o Gabinete e suspendeu a 
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 Mapa da Somália, Chifre da África.  
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 Disponível em: <https://core.ac.uk/download/pdf/41337162.pdf> Acesso em outubro 2017. 
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 No original: “Internal struggle, corruption and massive dependence on external contributions for 
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Constituição, assim como baniu todos os partidos políticos, prendeu seus líderes e 

tentou diminuir a influência dos clãs na sociedade, argumentando que intenção era 

melhorar o desenvolvimento. Contudo, não obtendo sucesso no controle dos clãs e 

visando um apoio da União soviética para invadir a província de Ogaden, na Etiópia, 

Barre declarou, em 1977, que a Somália era uma república democrática e socialista. 

Ainda com apoio soviético, a tentativa de invasão falhou e, segundo as autoras, o 

conflito enfraqueceu o governo, surgindo, ao mesmo tempo, grupos armados que se 

opunham ao governo, como o Movimento Nacional Somali (SNM) e o Congresso 

Somali Unido (USC). Em 1991, Barre foi retirado do poder, segundo Abukar (2015), 

pelos movimentos armados dos clãs.  

 De 1991 a 1995, as tropas das Nações Unidas (ONU), juntamente às tropas 

estadunidenses da UNOSOM (Operação das Nações Unidas na Somália) e da 

UNITAF (Força Tarefa Unificada), realizaram uma tentativa de estabilizar a Somália 

e garantir a entrega de ajuda humanitária ao país, porém, segundo Silva et. al. 

(2016), a Somália permaneceu instável e com resistência à cooperação de agentes 

humanitários. Posteriormente, as questões políticas e econômicas se agravaram, 

levando o país a conflitos internos cada vez mais intensos, chegando a ser 

considerado, de acordo com as autoras, como um dos mais corruptos do mundo. 

Por conseguinte, em 2006, emergiu na Somália, o Al-Shabaab, uma organização 

terrorista que, segundo Abukar (2015), visa construir um estado Islâmico na 

Somália, usando a violência para combater o governo somali, países e organizações 

ocidentais, assim como dispersar os outros povos da região.  

No caso da Somália, a sua região ainda conta com as precariedades 

climáticas que, de acordo o autor, desde seu período pré-colonial sofre com o clima 

seco. Localizado no Chifre da África, o país, juntamente com o Djibouti, o Quênia e a 

Etiópia, é uma exceção da África, pois, segundo González, Medina e Spínola109 

(2012), os ventos de monções que passam pela região impedem o desenvolvimento 

das chuvas. Tal clima afeta as atividades econômicas do país, agravando, também, 

a crise da fome no território.  
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 Disponível em: <http://titulaciongeografia-
sevilla.es/contenidos/profesores/materiales/archivos/2012-04-16CLIMAeCUATORIAL.pdf > Acesso 
em outubro 2017.  
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Desde 2016, como apoio à atual situação da Somália, o presidente Mohamed 

Abdullahi Mohamed solicitou suporte ao exército somali, o Somali National Army 

(SNA), e da AMISOM, African Mission In Somália, que tem como missão, “proteger o 

governo Somali, promover reconciliação e apoiar a entrega de ajuda humanitária” 

[tradução livre]110 (ABUKAR, 2015, p. 30). De tal modo, o mandato da AMISON foi 

prolongado até 2017, contudo, em vista disso, segundo Silva et. al., “a saída das 

tropas africanas é preocupante, pois o governo somali ainda é muito dependente do 

apoio da ajuda humanitária internacional” (SILVA, et. al., 2016, p. 3).  

 No caso da mídia, a situação também é preocupante no que se refere à 

cobertura de tais acontecimentos. De acordo com o Mail & Guardian Africa111, a 

Somália é um país em que ser jornalista pode ser mortal. Publicado em 3 de maio de 

2016, no Dia Mundial da Liberdade de Imprensa, o relatório  “‘Like Fish in Poisonous 

Waters’: Attacks on Media Freedom in Somalia”112 da ONG Human Rights Watch, 

certificou que, desde 2014, 10 jornalistas foram mortos em território somali – 4 em 

ataques com alvos aparentemente definidos – e 6 sobreviveram a tentativas de 

assassinatos. Outros foram feridos enquanto relatavam as ocorrências, dúzias foram 

arbitrariamente detidos, assim como ameaçados via telefonemas e mensagens de 

textos, e pelo menos 70 jornalistas somalis foram exilados entre 2008 e meados de 

2013. Um dos jornalistas entrevistados pela organização relatou que “as 

autoridades, o público e os militantes são hostis com a gente. Nós somos como 

peixes em águas envenenadas, podemos ser atacados ou mortos a qualquer 

momento”. (HRW, 2016)113. 

 Desse modo, em setembro de 2017, o atual presidente da Somália, Mohamed 

Abdullahi Mohamed, modificou a lei de imprensa imposta em 2016. De acordo com a 

agência de notícias africana, Panapress114, a partir das emendas propostas, espera-
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 No original: “The mandate of AMISOM is to protect the Somali government, promote reconciliation 
and support the delivery of humanitarian aid”. 
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se concretizar um engajamento assumido por parte do país diante das associações 

de imprensa. A lei anterior gerou críticas dos veículos de comunicação e das 

organizações internacionais, que alertavam para o alcance limitado da norma a para 

a introdução de restrições sobre as liberdades que já existiam.  

Entretanto, a própria mídia internacional também recebe críticas, em grande 

parte, por dar voz somente a eventos de determinados lugares. Eventos estes como 

o recente ataque terrorista em Mogadíscio, capital da Somália, considerado pelos 

próprios moradores, segundo O Globo115, como o “11 de setembro” de seu país. O 

grupo Al-Shabaab é acusado pela autoria das duas bombas que mataram cerca de 

300 pessoas e feriram outras centenas.  

 Tal negligência por parte da mídia foi percebida, posteriormente, pelos 

internautas, que questionaram uma falta de comoção em relação ao atentado. De 

acordo com a Gazeta Online116, diversos usuários prestaram solidariedade à nação 

africana por meio de manifestações nas redes sociais, e também chegaram a afirmar 

que existem diferenças nas reações dependendo do lugar em que ocorrem ataques. 

Nesse contexto, e partindo da hipótese de que o jornal brasileiro não tem voz própria 

na cobertura da atual crise humanitária, o próximo capítulo irá apresentar uma 

análise realizada no O Estado de São Paulo, que irá investigar a presente questão.   
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5 A CRISE HUMANITÁRIA SOB O OLHAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 Neste capítulo, serão introduzidas as reflexões técnicas e teóricas a partir da 

análise das matérias, reportagens, notas etc, acerca do tema da atual crise 

humanitária mundial, assim como dos principais acontecimentos dos países em 

crise, no Caderno Internacional do O Estado de São Paulo. 

 5.1 Metodologia da pesquisa: uma introdução à análise 

O jornal brasileiro escolhido para a análise foi O Estado de São Paulo, 

também denominado Estadão, sendo o jornal mais antigo da cidade de São Paulo 

ainda em circulação, segundo Pontes117 (2005). E, de acordo com o ranking de 

2014/2015 da Associação Nacional de Jornais118, é um dos maiores do Brasil de 

circulação paga, tendo em média, por ano, 157.761 exemplares impressos.  

Tendo a atual crise humanitária como tema, envolvendo os conflitos armados, 

ataques terroristas, desastres naturais e a crise da fome do Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália, a pesquisa foi realizada a partir do Caderno Internacional do 

Estadão. O período estipulado para a análise foi o de 11 de março de 2017, data em 

que a primeira notícia sobre o assunto foi publicada pelo Estadão online119, até o dia 

30 de setembro, quando se finaliza a pesquisa.  

Apesar de a primeira notícia ter sido publicada na versão online do Estado de 

São Paulo, a apuração foi executada a partir do jornal impresso, mídia que permite 

que as informações cheguem ao leitor em todo o país. Tal decisão foi empreendida 

a partir da constatação de que, segundo a Agência Brasil120, apenas 58% da 

população brasileira usa a internet, número considerado relativamente baixo se 

comparado ao de países desenvolvidos, em que o número de domicílios com acesso 

à internet, de acordo com a Exame121, chega a 83,8%. 
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Por conseguinte, partindo da versão impressa, foi necessário realizar uma 

segunda escolha, pois, O Estado de São Paulo publica, diariamente, dois tipos de 

edições: a “edição São Paulo” e a “edição nacional”. De acordo com o próprio jornal, 

na edição São Paulo, o tempo para a entrega dos jornais na Grande São Paulo é 

menor. Desse modo, é possível que a redação tenha mais tempo para concluir as 

matérias, gerando conteúdos maiores e mais complexos. Já na edição nacional, a 

redação precisa concluir o jornal até o início da noite, possibilitando que o impresso 

seja entregue em todo o Brasil em um horário razoável. Isso posto, a designada para 

a pesquisa foi a “edição nacional”, pois esta chega em todo território brasileiro, o que 

implica em um maior número de leitores. Para fins acadêmicos, a edição com maior 

abrangência é uma melhor opção, possibilitando que as matérias sejam investigadas 

no contexto do maior público leitor atingido.  

Figura 7 – Diferença entre as edições Brasil e São Paulo 

 

Fonte: Acervo Estadão
122

 

Para focar a pesquisa na busca das notícias sobre a atual crise humanitária 

mundial e os países envolvidos, foram considerados somente as matérias de capa e 

o Caderno Internacional. As matérias selecionadas no período proposto foram 

reproduzidas do Acervo123 online do Estadão, onde todas as edições impressas 

estão disponíveis. Na área das notícias internacionais, o Estadão declara mostrar, 
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segundo Moreira124 (2006), “os fatos com foco nos acontecimentos políticos do 

mundo, suas consequências e implicações para o Brasil” (MOREIRA, 2006, p. 77).  

Atualmente, segundo buscas realizadas no site oficial125 do O Estado de São 

Paulo, a editoria de Internacional conta com cinco colunistas fixos, Moisés Naím, 

Lourival Sant’Anna, Helio Gurovitz, Gilles Lapouge e Mario Vargas Llosa; blogs de 

autoria de Cláudia Trevisan (correspondente em Washington), Fátima Lacerda 

(jornalista freelancer), Guga Chacra (comentarista internacional do Estadão), Jamil 

Chade (correspondente do jornal na Europa), assim como o “Mais América”, com 

notícias exclusivamente norte-americanas, e o blog da Internacional do Estadão, 

“Radar Global”. Em acordo de exclusividade com o jornal estadunidense, The New 

York Times, o Estadão também passou a publicar semanalmente em seu site, desde 

abril de 2017, o New York Times International Weekly (NYTIW), que, segundo o 

próprio jornal, “num mundo com uma quantidade exponencial de informações – 

muitas inverídicas –, o Estadão investe em trazer conteúdo com credibilidade e 

profundidade em todas as plataformas”126 (O ESTADO DE S. PAULO, 2017). 

Partindo da metodologia de análise baseada em Bardin127 (1971), a pesquisa 

quantitativa foi realizada a partir do ponto de vista temático, classificando o discurso 

em categorias, onde os critérios de escolha e delimitação foram orientados, como 

sugere o autor, pela dimensão da análise. E a qualitativa, em vista da evaluative 

assertion analysis (E. A. A.), análise de asserção avaliativa, elaborada por Osgood 

(1959), Saporta e Nunnally (1956), que tem como finalidade “medir as atitudes do 

locutor quantos aos objetos de que ele fala” (BARDIN, 1971, p. 155).  
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5.2 Análise da atual crise humanitária mundial a partir do Caderno 

Internacional do Estadão 

 5.2.1 Pesquisa quantitativa 

No âmbito da pesquisa quantitativa, o parâmetro foi a “frequência”, a 

incidência quantitativa das matérias que abordaram a atual crise humanitária, as 

características e efeitos desta e os países envolvidos, sendo estes o Iêmen, o Sudão 

do Sul, a Nigéria e a Somália. Para tanto, foram realizados recortes que as 

separaram em categorias específicas, com a finalidade de obter dados que 

pudessem averiguar o quanto do assunto em questão foi apresentado ou refletido 

pelo jornal O Estado de São Paulo, no período de sete meses, a partir de meados de 

março ao final de setembro. As notícias foram separadas dentro de três categorias, 

sendo descritas da seguinte forma: 

Tabela 1: Categorias de análise do material 

Categorias Recorte Descrição 

Categoria 1 
 

Matérias que citam a 
atual crise humanitária 
mundial 

Nesta categoria, as matérias foram selecionadas a 
partir dos conteúdos que, não necessariamente, 
citam os países da atual crise humanitária, mas que 
mencionam ou explicitam o contexto desta. A 
pesquisa também realizou buscas pela expressão 
literal de “crise humanitária”. 
 

Categoria 2 

Matérias que citam os 
países analisados 
(Iêmen, Sudão do Sul, 
Nigéria e Somália) 

Nesta categoria, foram selecionadas todas as 
matérias que mencionaram, pelo menos, um dos 
países analisados. 
 

Subcategoria 2ª 

Matérias relacionadas 
diretamente à crise 
humanitária e seus 
efeitos 

Subcategoria que abrange as notícias em que a 
matéria cita, pelo menos, um dos países estudados, 
e que tem relação direta com a questão da crise 
humanitária. Nesses casos, a relação é 
apresentada no próprio conteúdo, apontado como 
parte do tema ou dos efeitos causados pela crise, 
como, por exemplo, a grave crise da fome nos 
países citados. 
 

Subcategoria 2b 

Matérias relacionadas 
indiretamente à crise 
humanitária e seus 
efeitos 

Subcategoria que abrange as notícias em que a 
matéria cita, pelo menos, um dos países estudados, 
e que tem relação indireta com a questão da crise 
humanitária. Nesses casos, o conteúdo 
apresentado cita, principalmente, os efeitos 
desencadeados pela atual crise, como, por 
exemplo, a questão do aumento do fluxo de 
imigração. 
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Subcategoria 2c 

Matérias não 
relacionadas à crise 
humanitária e seus 
efeitos 

Subcategoria que abrange as notícias em que a 
matéria cita, pelo menos, um dos países estudados, 
porém, não tem relação com o tema abordado. 
Nesses casos, o conteúdo apresentado não 
associa nenhum dos países com a questão da crise 
humanitária mundial e seus efeitos.  

Categoria 3 

Matérias que citam 
veículos de 
comunicação dos 
países em crise 

Nesta categoria, as matérias foram selecionadas a 
partir dos conteúdos que citaram algum veículo de 
comunicação dos países envolvidos na atual crise 
humanitária, sejam de mídia impressa, digital, 
televisiva ou radiofônica. 
 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da interpretação dos dados coletados 

 Partindo das descrições acima, ao total foram encontradas 54 matérias. 

Porém, a mesma matéria pode ser classificada, simultaneamente, como parte de 

mais de um grupo. Portanto, se somadas as notícias de todas as categorias, o total 

passa para 57. Isso posto, o gráfico a seguir ilustra o total de matérias por categoria: 

Gráfico 1: Número de matérias em cada categoria 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise dos dados coletados 

 Em vista disso, foi compreendido que, a categoria com maior incidência foi a 

Categoria 2, com 50 matérias, sendo 87,7% do total. Em segundo lugar, a Categoria 

1, com 10,5% de incidência, e, em terceiro, a Categoria 3, com aproximadamente 

1,8%. Desde o momento da categorização das matérias, foi observado que a 

maioria se concentrava naquelas que citavam os países analisados (Iêmen, Sudão 

do Sul, Nigéria e Somália), porém estas apresentavam diferenças nos seus 
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conteúdos. Desse modo, foram criadas três subcategorias a partir da Categoria 2, a 

fim de esclarecer os pontos tratados pelo jornal, assim como abranger o âmbito da 

análise. A partir da compreensão das descrições apresentadas na Tabela 1, o 

gráfico a seguir exibe a quantidade de matérias selecionadas nas Subcategorias 2a, 

2b e 2c: 

Gráfico 2: Subcategorias da Categoria 2 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise dos dados coletados 

É notório que a Subcategoria 2b engloba a maior parcela das notícias, 

fazendo parte das matérias que citam pelo menos um dos países analisados e estão 

relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos. Dessa maneira, para 

ilustrar as considerações acerca da Categoria 2, assim como a incidência com que 

os países apareceram nas matérias, foi elaborado o seguinte gráfico: 
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Gráfico 3: Incidência dos países nas matérias 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise dos dados coletados 

 

 O país com o maior número de menções foi o Iêmen, somando 30 matérias 

do total, o segundo foi a Somália, com 17, o terceiro foi a Nigéria, com 13, e o quarto 

e último foi o Sudão do Sul, com somente 3 menções durante os sete meses de 

pesquisa. Em vista dos dados apresentados, observou-se a necessidade de criar um 

quarto gráfico, que compreendesse todas as categorias e a sua incidência de março 

a setembro para demonstrar as categorias ao longo dos meses: 

Gráfico 4: Evolução das categorias ao longo dos meses 

 

 Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise dos dados coletados 
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 Desse modo, é possível constatar que o ápice das matérias sobre o tema foi 

o mês de junho, na Categoria 2. Os índices diminuíram em julho, porém, ainda 

assim, na mesma categoria, este foi o segundo mês com maior incidência. A 

Categoria 1 alcançou o seu máximo nos meses de março e junho, e, a Categoria 3, 

se mostrou presente somente no primeiro mês da pesquisa, não sendo verificada, 

posteriormente, nenhuma matéria que mencionasse os veículos de comunicação 

dos países em crise 

 No contexto dos estilos de textos jornalísticos presentes nessas 54 notícias, o 

destaque foi para as matérias, que somam 34 do total de textos, seguido das notas, 

que contabilizam 15 textos, e, por último, os artigos de opinião, que foram 5. Por 

conseguinte, a autoria dessas notícias foi elencada a partir da figura do 

jornalista/repórter, das agências de notícia, das notas sem autoria, e do único artigo 

subscrito por autoridades internacionais e reproduzido pelo jornal. As matérias 

escritas por jornalistas foram maioria, com 17 publicações. As agências de notícia, 

entre as principais a Agence France Presse (AFP), Associated Press (AP), Reuters e 

EFE, foram as segundas, com 16, seguidas das notas sem autoria, que foram 15 

textos do total de publicações. De tal forma, o gráfico a seguir ilustra a apuração: 

Gráfico 5: Divisão das matérias por autoria 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise dos dados coletados 

Autoria 

Jornalista/Repórter 

Agência de notícia 
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Artigo subscrito pelos chanceleres de África do Sul, Áustria, Brasil, Irlanda, México e Nigéria  
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 Em razão dos dados adquiridos a partir da busca pelas matérias, dos índices 

apresentados e dos gráficos ilustrados, foi reconhecido, parcialmente, um baixo 

indicador em relação às notícias que tratam da atual crise humanitária, suas 

características e seus efeitos. Não é possível confirmar, em sua totalidade, os 

resultados, pois seria necessária uma pesquisa mais aprofundada sob o tema para 

justificar o indicador de forma comparativa. Contudo, em relação aos diferentes 

assuntos internacionais tratados durante os meses de pesquisa, percebeu-se uma 

insuficiência de matérias que relatassem a atual crise com intensidade, em vista da 

sua amplitude, atualidade e relevância social.  

  5.2.2 Pesquisa qualitativa 

 Partindo da análise de avaliação assertiva de Bardin (1971), a pesquisa 

qualitativa sob o tema tem como fundamento a “representação”, pois, segundo o 

autor, “considera-se que a linguagem representa e reflete diretamente aquele que a 

utiliza” (BARDIN, 1917, p. 155). Desse modo, a partir da presente análise, espera-se 

compreender a postura do O Estado de São Paulo, buscando confirmar, ou não, a 

hipótese de que o jornal brasileiro encontra dificuldades na cobertura de assuntos 

internacionais, mais especificamente, na cobertura da atual crise humanitária.  

 Utilizando como referencial os dados apresentados na pesquisa quantitativa 

elaborada anteriormente, os resultados das categorias demonstraram que o 

Estadão, ainda que por uma matéria de diferença, publicou mais conteúdo de 

jornalistas/repórteres – contratados pelo Estadão ou freelancers – do que de 

agências de notícia ou colunas de opinião. Contudo, a partir do conteúdo, as 

dimensões para a análise foram realizadas nas características elencadas por Bardin 

(1971), na técnica definida pela intensidade e pela direção dada às notícias.  

Para tanto, foi observado que a Categoria 1, representada por 6 matérias128, e 

descritas como as que citam a atual crise humanitária mundial, foram direcionadas 

para o assunto de acordo com acontecimentos periódicos. De tal modo, foi 

constatada uma baixa intensidade com que a atual crise foi tratada pelo jornal, no 

período analisado. Em dado momento, ainda perto do dia em que o mundo foi 

alertado ao caso da pior crise humanitária desde a Segunda Guerra Mundial, a 

                                                           
128

 No anexo: Mat 3 – Mat 4 – Mat 14 – Mat 27 – Mat 33- Mat 36.  
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Matéria 3, do dia 17 de março, registra, superficialmente, que “a redução [do 

orçamento de Trump] ocorre no momento em que 20 milhões de pessoas em quatro 

países da África e do Oriente Médio correm o risco de morrer de fome”.  

Em outro momento, na Matéria 4, do dia 18 de março, a direção tomada pelo 

discurso revela que acontece, atualmente, a pior crise humana no mundo. Porém, 

citou-se a crise somente no Iêmen, e, em consequência da tragédia em que um 

ataque a barco matou 42 refugiados em território iemenita. Nas matérias seguintes, 

ainda que classificadas como Categoria 1, a atual crise é mencionada em pequenos 

cortes e com pouca intensidade.  

A Categoria 2, representada pelas Subcategorias 2a129, 2b130 e 2c131, agrupa 

a maior parte das matérias. A Subcategoria 2a, descrita como as matérias que citam 

pelo menos um dos países estudados e que estão relacionadas diretamente à crise 

humanitária e seus efeitos, é um grupo que conta somente com duas matérias 

relacionadas. A matéria 4, já mencionada na categoria anterior, é considerada nesta 

subcategoria por falar sobre a fatalidade no Iêmen e a situação dos refugiados. E, a 

Matéria 27, do dia 19 de junho, trata, diretamente, e com intensidade, a crise 

humanitária, que soma, atualmente, 65,6 milhões de refugiados. Ao final da notícia, 

o Sudão do Sul é citado como um dos países em que a situação se agravou.  

A Subcategoria 2b também trata, em sua maioria, da questão dos refugiados. 

Porém, suas matérias foram selecionadas como as que citam, pelo menos, um dos 

países estudados e que não estão relacionadas diretamente à crise humanitária e 

seus efeitos, pois, nesses casos, nenhuma explicitou o porquê do grande fluxo de 

imigração desses países, ou o porquê do alto índice de ataques terroristas nesses 

territórios. Tais matérias se direcionaram a acontecimentos externos ao Iêmen, 

Sudão do Sul, Nigéria e Somália, sendo observada uma centralidade do olhar do 

jornalismo brasileiro, aqui representado pelo Estadão, para o papel dos Estados 

Unidos nas questões abordadas. Para explicitar essa visão, podem-se citar as 

matérias 2, 30, 31, 32, 34, 39, 42, 51 e 54, onde o conteúdo sobre os refugiados 

                                                           
129

 No anexo: Mat 4 – Mat 27. 
130

 No anexo: Mat 1- Mat 2 – Mat 5 – Mat 9 – Mat 11 – Mat 12 – Mat 13 – Mat 16 – Mat 17 – Mat 18 – 
Mat 19 – Mat 20 – Mat 24 – Mat 28 – Mat 29 – Mat 30 – Mat 31 – Mat 32 – Mat 34 – Mat 35 – Mat 37 
– Mat 38 – Mat 39 – Mat 40 – Mat 41 – Mat 42 – Mat 43 – Mat 44 – Mat 45 – Mat 46 – Mat 47 – Mat 
48 – Mat 49 – Mat 50 – Mat 51 – Mat 53 – Mat 54.   
131

 No anexo: Mat 6 – Mat 7 – Mat 8 – Mat 10 – Mat 15 – Mat 21 – Mat 22 – Mat 23 – Mat 25 – Mat 26 
– Mat 52.  
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foca na decisão de Donald Trump, presidente dos EUA, em vetar que imigrantes de 

seis países entrem em seus territórios. Entre os países vetados estão o Irã, Líbia, 

Somália, Sudão (não especificado se Sudão do Sul), Síria e Iêmen.  

A Subcategoria 2c engloba as matérias que citam, pelo menos, um dos 

países estudados e que não estão relacionadas à crise humanitária e seus efeitos. 

Nesse grupo, foi observado, assim como a sua descrição antecede, que a direção 

para o tema em questão não é abordada e em nenhum momento. A intensidade do 

discurso sobre a atual crise humanitária nessas notícias é a mais baixa, se 

comparada às outras categorias e subcategorias. Por exemplo, em uma das três 

matérias encontradas na pesquisa que citam o Sudão do Sul, uma delas está neste 

grupo. A Matéria 6, do dia 21 de março, retrata um acidente de avião em terras 

sudanesas, sem ligação tanto à atual crise, quanto aos possíveis efeitos desta.  

A Categoria 3 foi a oportunidade para investigar a incidência com que os 

veículos de comunicação dos países em crise estavam sendo citados. Todavia, 

somente uma matéria foi encontrada com essa descrição. A Matéria 4, já citada nas 

duas categorias anteriores, é a exceção de toda a pesquisa. Além de estar inserida 

nas três categorias propostas, essa notícia é a única que menciona as mídias de um 

desses países. Em questão, são nomeadas a agência de notícia iemenita “Saba” e a 

televisão, também iemenita, “Al Massira”. A intensidade no discurso dessa matéria é 

compreendida por tratar da atual crise no Iêmen, porém, foi percebido que é dado, 

parcialmente, nenhum direcionamento para as vozes dos meios de comunicação 

dos países estudados.   
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O desenvolvimento deste estudo permitiu a realização de uma análise a partir 

do O Estado de São Paulo sobre a cobertura do jornal brasileiro na situação da atual 

crise humanitária mundial, que envolve cerca de vinte milhões de pessoas no Iêmen, 

Sudão do Sul, Nigéria e Somália. Tendo em vista as pesquisas realizadas, pode-se 

confirmar parcialmente a hipótese de que a imprensa brasileira não tem voz própria 

na cobertura de tal tema. O discurso jornalístico evidenciado nas matérias de março 

a setembro de 2017 apresentou uma insuficiência de notícias que focassem ou se 

aprofundassem no caso da crise humanitária.  

Isso posto, no contexto da pesquisa acerca da atuação da mídia brasileira, a 

segunda hipótese foi rejeitada. Em vista das dificuldades da apuração a longa 

distância, o trabalho propôs que o número de matérias elaboradas por agências de 

notícia seria maior do que as de jornalistas, contratados pelo jornal ou freelancers. 

Todavia, foi observado, no período em questão, que as matérias foram executadas, 

em sua maioria, por esses jornalistas.  

A terceira e última hipótese foi rejeitada a partir da concepção de que, em 

relação ao assunto abordado, o conteúdo das matérias revelaria um número 

satisfatório de menções aos veículos de comunicação dos países envolvidos na 

crise. Contudo, somente duas mídias foram verificadas, uma agência de notícia e 

uma televisão iemenita. Portanto, certifica-se parcialmente que os meios de 

comunicação do Iêmen, Sudão do Sul, Nigéria e Somália, não tem espaço na atual 

conjuntura do jornalismo brasileiro. 

Em decorrência da compreensão dos dados obtidos, o estudo indicou uma 

centralidade do olhar do jornalismo brasileiro para o papel dos Estados Unidos, 

revelado no grande número de notícias internacionais que abordavam o país, assim 

como um maior aprofundamento nos assuntos norte-americanos. Não obstante, é 

importante explicitar que a pesquisa reflete o comportamento do Estadão na atual 

conjuntura brasileira e em um determinado período. O estudo não teve por objetivo 

generalizar o desempenho do jornal retratado, da mesma maneira que não visa 
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abranger um resultado que caracterize a linha editorial e a produção jornalística de 

outros jornais brasileiros.  

De tal modo, para uma melhor verificação dos resultados, seriam necessárias 

pesquisas mais aprofundadas que demonstrassem, com maior exatidão, os dados 

relacionados à atual crise humanitária e à imprensa brasileira. Portanto, espera-se 

que se tenha dado uma contribuição inicial para esclarecer, ao menos parcialmente, 

a atuação do jornalismo brasileiro acerca de assuntos internacionais no contexto 

contemporâneo.  
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Mês de março de 2017 

11 de março de 2017: nenhuma menção  

12 de março de 2017: nenhuma menção 
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13 de março de 2017:  

Matéria 1: Menciona a Nigéria.  

Artigo de opinião por Moisés Naím. Tradução por Celso Paciornik. Página 11. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

Categoria: 2.b. – não relacionadas à crise humanitária e seus efeitos. 

 

Zoom na matéria: 
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14 de março de 2017: nenhuma menção 

15 de março de 2017: nenhuma menção  

16 de março de 2017:  

Matéria 2: Menciona a Somália e o Iêmen.  

Notícia por Associated Press (AP). Página 10 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

Zoom na matéria: 

 

 



100 
 

17 de março de 2017:  

Matéria 3: Menciona a crise.  

Notícia por correspondente Cláudia Trevisan e Washington Post. Página 13. 

Categoria 1 – Matérias que citam a atual crise humanitária mundial 

 

 

 

 

 

 

 

 

Zoom na matéria: 
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18 de março de 2017:  

Matéria 4: Menciona o Iêmen, imigrantes somalis e veículos de comunicação do país 

(a agência de notícia iemenita “Saba” e a televisão “Al Massira”). 

Notícia por Reuters. Página 14. 

Categoria 1 – Matérias que citam a atual crise humanitária mundial  

Categoria: 2 – matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália)  

2.a. – relacionadas diretamente à crise humanitária e seus efeitos. 

 

Categoria: 3 – matérias que citam veículos de comunicação dos países em crise. 

Zoom na matéria: 
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19 de março de 2017: nenhuma menção 

20 de março de 2017:  

Matéria 5: Menciona o Iêmen e a Somália.  

Artigo de opinião por Moisés Naím. Tradução por Terezinha Martino. Página 10. 

Categoria 2 – matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

 

 

 

 

 

 

Zoom na matéria: 
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21 de março de 2017:  

Matéria 6: Menciona o Sudão do Sul. 

Notícia de capa anuncia somente como “Sudão”. 

 

Notícia por Agence France Presse. Página 10. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.c. – não relacionadas à crise humanitária e seus efeitos 
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22 de março de 2017:  

Matéria 7: Menciona a Somália.  

Notícia por Associated Press (AP), Agence France Presse (AFP) e Washington Post. 

Página 10. 

Categoria 2 – matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.c. – não relacionadas à crise humanitária e seus efeitos  

 

  

Zoom na matéria: 
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23 de março de 2017: nenhuma menção  

24 de março de 2017: nenhuma menção 

25 de março de 2017: nenhuma menção 

26 de março de 2017: nenhuma menção 

27 de março de 2017: nenhuma menção 

28 de março de 2017:  

Matéria 8: Menciona o Iêmen.  

Nota sem autoria. Página 11. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.c. – não relacionadas à crise humanitária e seus efeitos  

 

 

 

 

 

 

 

 

29 de março de 2017: nenhuma menção 

30 de março de 2017: nenhuma menção 

31 de março de 2017: nenhuma menção 
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Mês de abril de 2017 

1 de abril de 2017: nenhuma menção 

2 de abril de 2017: nenhuma menção 

3 de abril de 2017: 

Matéria 9: Menciona o Iêmen.  

Notícia de capa: 

 

Notícia por Reuters. Página 9. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 
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4 de abril de 2017: nenhuma menção  

5 de abril de 2017: nenhuma menção 

6 de abril de 2017: nenhuma menção 

7 de abril de 2017: nenhuma menção 

8 de abril de 2017:  

Matéria 10: Menciona o Iêmen apenas no infográfico. 

Notícia por Roberto Godoy. Fonte: Instituto para o estudo da guerra; Washington 

Post. Página 12. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.c. – não relacionadas à crise humanitária e seus efeitos  

 

Zoom da matéria: 
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9 de abril de 2017: nenhuma menção 

10 de abril de 2017:  

Matéria 11: Menciona a Somália.  

Notícia por Agence France Presse (AFP) e Asociated Press (AP). Página 9. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 
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11 de abril de 2017: nenhuma menção 

12 de abril de 2017:  

Matéria 12: Menciona a Somália.  

Notícia por Jamil Chade. Página 16. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

Zoom na matéria:  
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13 de abril de 2017:  

Matéria 13: Menciona o Iêmen.  

Nota sem autoria. Página 16. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos  
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14 de abril de 2017: nenhuma menção 

15 de abril de 2017: nenhuma menção 

16 de abril de 2017:  

Matéria 14: Menciona a crise.  

Artigo de opinião por Mario Vargas Llosa, tradução de Roberto Muniz. Página 15. 

Categoria 1 – Matérias que citam a atual crise humanitária mundial 
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17 de abril de 2017: nenhuma menção 

18 de abril de 2017: nenhuma menção 

19 de abril de 2017: nenhuma menção 

20 de abril de 2017:  

Matéria 15: Menciona o Iêmen. 

Notícia por Claudia Trevisan. Página 13. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.c. – não relacionadas à crise humanitária e seus efeitos 
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21 de abril de 2017: nenhuma menção 

22 de abril de 2017:  

Matéria 16: Menciona a Somália. 

Nota sem autoria. Página 10. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

23 de abril de 2017: nenhuma menção 

24 de abril de 2017: nenhuma menção 

25 de abril de 2017: nenhuma menção 

26 de abril de 2017: nenhuma menção 

27 de abril de 2017: nenhuma menção 

28 de abril de 2017: nenhuma menção 

29 de abril de 2017: nenhuma menção 

30 de abril de 2017: nenhuma menção 

31 de abril de 2017: nenhuma menção 
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Mês de maio de 2017 

1 de maio de 2017: nenhuma menção 

2 de maio de 2017: nenhuma menção 

3 de maio de 2017: nenhuma menção 

4 de maio de 2017: nenhuma menção 

5 de maio de 2017: nenhuma menção 

6 de maio de 2017: nenhuma menção 
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7 de maio de 2017: 

Matéria 17: Menciona o Iêmen e a Somália. 

Notícia por Reuters. Página 13. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Zoom na matéria: 
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8 de maio de 2017: 

Matéria 18: Menciona a Nigéria. 

Nota sem autoria. Página 9. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9 de maio de 2017: nenhuma menção 

10 de maio de 2017: nenhuma menção 

11 de maio de 2017: nenhuma menção 

12 de maio de 2017: nenhuma menção 

13 de maio de 2017: nenhuma menção 

14 de maio de 2017: nenhuma menção 
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15 de maio de 2017: nenhuma menção 

16 de maio de 2017: 

Matéria 19: Menciona o Iêmen.  

Nota sem autoria. Página 9. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

17 de maio de 2017: nenhuma menção 

18 de maio de 2017: nenhuma menção 

19 de maio de 2017: nenhuma menção 

20 de maio de 2017: nenhuma menção 

21 de maio de 2017: nenhuma menção 
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22 de maio de 2017: nenhuma menção 

23 de maio de 2017: nenhuma menção 

24 de maio de 2017: 

Matéria 20: Menciona o Iêmen.  

Nota sem autoria. Página 14. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

25 de maio de 2017: nenhuma menção 

26 de maio de 2017: nenhuma menção 
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27 de maio de 2017: 

Matéria 21: Menciona o Iêmen.  

Notícia por Fareed Zakaria. Tradução por Roberto Muniz. Página 14. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.c. – não relacionadas à crise humanitária e seus efeitos 

 

Zoom na matéria: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

28 de maio de 2017: nenhuma menção 
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29 de maio de 2017: nenhuma menção 

30 de maio de 2017: nenhuma menção 

31 de maio de 2017: nenhuma menção 
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Mês de junho de 2017 

1 de junho de 2017: nenhuma menção 

2 de junho de 2017: nenhuma menção 

3 de junho de 2017: nenhuma menção 

4 de junho de 2017: nenhuma menção 

5 de junho de 2017: nenhuma menção 

6 de junho de 2017: 

Matéria 22: Menciona o Iêmen. 

Notícia por Agence France Presse (AFP) e Associated Press (AP). Página 11. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.c. – não relacionadas à crise humanitária e seus efeitos 

 

Zoom na matéria:  
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7 de junho de 2017:  

Matéria 23: Menciona o Iêmen. 

Notícia por Cláudia Trevisan. Página 10. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.c. – não relacionadas à crise humanitária e seus efeitos 

 

Zoom na matéria: 

 

 

 

 

 

8 de junho de 2017: nenhuma menção  

9 de junho de 2017: nenhuma menção 

10 de junho de 2017: nenhuma menção  
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11 de junho de 2017: 

Matéria 24: Menciona o Iêmen.  

Artigo de opinião por Helio Gurovitz. Página 16. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

Zoom na matéria: 
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12 de junho de 2017: 

Matéria 25: Menciona o Iêmen.  

Notícia por Fareed Zakaria. Tradução por Celso Paciornik. Página 11. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.c. – não relacionadas à crise humanitária e seus efeitos 

 

Zoom na matéria: 
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13 de junho de 2017: nenhuma menção 

14 de junho de 2017:  

Matéria 26: Menciona o Iêmen. 

Notícia por Associated Press (AP). Página 14. 

 Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.c. – não relacionadas à crise humanitária e seus efeitos 

 

 

15 de junho de 2017: nenhuma menção 

16 de junho de 2017: nenhuma menção 

17 de junho de 2017: nenhuma menção 
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18 de junho de 2017: nenhuma menção 

19 de junho de 2017: 

Matéria 27: Menciona a crise no Sudão do Sul.  

Notícia por Jamil Chade. Página 10. 

Categoria 1 – Matérias que citam a atual crise humanitária mundial 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.a. – relacionadas diretamente à crise humanitária e seus efeitos  

 

20 de junho de 2017: nenhuma menção 

21 de junho de 2017: nenhuma menção 
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22 de junho de 2017: 

Matéria 28: Menciona o Iêmen.  

Matérias por Agence France Presse (AFP) e REUTERS. Página 13. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

 

 

 

 

 

 

Zoom na matéria: 

 

23 de junho de 2017: nenhuma menção. 

24 de junho de 2017: nenhuma menção 

25 de junho de 2017: nenhuma menção 
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26 de junho de 2017:  

Matéria 29: Menciona a Somália e o Iêmen.  

Notícia por Fareed Zakaria. Tradução por Celso Paciornik. Página 10. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

 

 

 

 

 

 

 

Zoom na matéria: 
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27 de junho de 2017: 

Matéria 30: Menciona a Somália e o Iêmen.  

Notícia de capa: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Notícia por Reuters e Agence France Presse (AFP). Página 11. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 
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Matéria 31: Menciona a Somália e o Iêmen. 

Notícia por Matt Zapotosky. Tradução por Terezinha Martino. Página 11. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

 

 

 

 

 

Zoom na matéria: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

28 de junho de 2017: nenhuma menção 

29 de junho de 2017: nenhuma menção 
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30 de junho de 2017: 

Matéria 32: Menciona a Somália e o Iêmen.  

Notícia por Agence France Presse (AFP). Página 14. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos  

 

 

       Zoom na matéria: 
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Matéria 33: Menciona a Somália. 

Nota sem autoria. Página 14. 

Categoria 1 – Matérias que citam a atual crise humanitária mundial 
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Mês de julho de 2017 

01 de julho de 2017: 

Matéria 34: Menciona a Somália e o Iêmen.  

Nota sem autoria. Página 13. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos  

 

02 de julho de 2017: nenhuma menção 

03 de julho de 2017: nenhuma menção 
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04 de julho de 2017: 

Matéria 35: Menciona a Nigéria. 

Nota sem autoria. Página 11. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

05 de julho de 2017: nenhuma menção 

06 de julho de 2017: nenhuma menção 
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07 de julho de 2017:  

Matéria 36: Menciona a crise no Sudão do sul.  

Nota sem autoria. Pagina 12.  

Categoria 1 – Matérias que citam a atual crise humanitária mundial 

 

 

 

 

 

 

 

08 de julho de 2017: nenhuma menção 
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09 de julho de 2017:  

Matéria 37: Menciona a Nigéria. 

Por Andrei Netto. Página 12. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

Zoom na matéria: 
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Matéria 38: Menciona a Nigéria. 

Notícia por Jamil Chade. Pagina 13. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

Zoom na parte da citação: 
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10 de julho de 2017: nenhuma menção  

11 de julho de 2017: nenhuma menção 

12 de julho de 2017: nenhuma menção 

13 de julho de 2017: nenhuma menção 

14 de julho de 2017: nenhuma menção 

15 de julho de 2017:  

Matéria 39: Menciona a Somália e o Iêmen. 

Notícia por Agence France Presse (AFP) e The New York Times (NYT). Página 15. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos  
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16 de julho de 2017: nenhuma menção 

17 de julho de 2017: nenhuma menção 

18 de julho de 2017:  

Matéria 40: Menciona a Nigéria. 

Nota sem autoria. Página 10. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 
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19 de julho de 2017:  

Matéria 41: Menciona o Iêmen. 

Nota sem autoria. Página 11. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 
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20 de julho de 2017:  

Matéria 42: Menciona o Iêmen.  

Notícia por Reuters, EFE e Agence France Presse (AFP). Página 11. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

    

21 de julho de 2017: nenhuma menção 

22 de julho de 2017: nenhuma menção 

23 de julho de 2017: nenhuma menção 

24 de julho de 2017: nenhuma menção 

25 de julho de 2017: nenhuma menção 

26 de julho de 2017: nenhuma menção 

27 de julho de 2017: nenhuma menção 

28 de julho de 2017: nenhuma menção 

29 de julho de 2017: nenhuma menção 
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30 de julho de 2017: nenhuma menção 

31 de julho de 2017: nenhuma menção 
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Mês de Agosto de 2017: 

01 de agosto de 2017: nenhuma menção 

02 de agosto de 2017: nenhuma menção 

03 de agosto de 2017: nenhuma menção 

04 de agosto de 2017: nenhuma menção 

05 de agosto de 2017: nenhuma menção 

06 de agosto de 2017: nenhuma menção 

07 de agosto de 2017:  

Matéria 43: Menciona a Nigéria. 

Nota sem autoria. Página 10. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

 

08 de agosto de 2017: nenhuma menção 

09 de agosto de 2017: nenhuma menção 
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10 de agosto de 2017: 

Matéria 44: Menciona o Iêmen e a Somália.  

Notícia por Agence France Presse (AFP) e Associated Press (AP). Página 11. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

11 de agosto de 2017: nenhuma menção 

12 de agosto de 2017: nenhuma menção 
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13 de agosto de 2017: 

Matéria 45: Menciona a Nigéria.  

Notícia por Jamil Chade. Página 13. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos  
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Matéria 46: Menciona a Nigéria. 

Notícia por Jamil Chade. Página 14: 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Zoom na matéria: 
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14 de agosto de 2017: nenhuma menção 

15 de agosto de 2017: nenhuma menção 

16 de agosto de 2017: nenhuma menção 

17 de agosto de 2017: nenhuma menção 

18 de agosto de 2017: nenhuma menção 

19 de agosto de 2017: nenhuma menção 

20 de agosto de 2017: 

Matéria 47: Menciona a Nigéria e a Somália.  

Notícia por Jamil Chade. Página 14. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Zoom na matéria: 
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21 de agosto de 2017: nenhuma menção 

22 de agosto de 2017: nenhuma menção 

23 de agosto de 2017: nenhuma menção 

24 de agosto de 2017: nenhuma menção 

25 de agosto de 2017: nenhuma menção 

26 de agosto de 2017: 

Matéria 48: Menciona o Sudão do Sul. 

Reportagem por Roberto Godoy. Página 19. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 
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 Zoom na matéria: 
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Mês de Setembro de 2017: 

01 de Setembro de 2017: não há menção 

02 de Setembro de 2017: não há menção 

03 de Setembro de 2017: 

Matéria 49: Menciona a Nigéria. 

Nota sem autoria. Página 13. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

04 de Setembro de 2017: não há menção 

05 de Setembro de 2017: não há menção 
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06 de Setembro de 2017: 

Matéria 50: Menciona a Nigéria. 

Nota sem autoria. Página 12. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

07 de Setembro de 2017: nenhuma menção 

08 de Setembro de 2017: nenhuma menção 

09 de Setembro de 2017: nenhuma menção 

10 de Setembro de 2017: nenhuma menção 

11 de Setembro de 2017: nenhuma menção 

12 de Setembro de 2017: nenhuma menção 

13 de Setembro de 2017: nenhuma menção 

14 de Setembro de 2017: nenhuma menção 

15 de Setembro de 2017: nenhuma menção 

16 de Setembro de 2017: nenhuma menção 

17 de Setembro de 2017: nenhuma menção 

18 de Setembro de 2017: nenhuma menção 
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19 de Setembro de 2017:  

Matéria 51: Menciona a Somália e o Iêmen. 

Notícia por Associated Press (AP). Página 10. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

20 de Setembro de 2017: nenhuma menção 
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21 de Setembro de 2017:  

Matéria 52: Menciona a Nigéria.  

Artigo subscrito pelos chanceleres de África do Sul, Áustria, Brasil, Irlanda, México e 

Nigéria. Página 14. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.c. – não relacionadas à crise humanitária e seus efeitos  

 

Zoom na matéria: 
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22 de Setembro de 2017: nenhuma menção 

23 de Setembro de 2017: nenhuma menção  

24 de Setembro de 2017:  

Matéria 53: Menciona o Iêmen. 

Artigo de opinião por Lourival Santanna. Página 12. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

Zoom na matéria: 
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25 de Setembro de 2017:  

Matéria 54: Menciona o Iêmen e a Somália. 

Notícia por Reuters e Agence France Presse (AFP). Página 11. 

Categoria 2 – Matérias que citam os países analisados (Iêmen, Sudão do Sul, 

Nigéria e Somália) 

2.b. – relacionadas indiretamente à crise humanitária e seus efeitos 

 

26 de Setembro de 2017: nenhuma menção 

27 de Setembro de 2017: nenhuma menção 

28 de Setembro de 2017: nenhuma menção 

29 de Setembro de 2017: nenhuma menção 

30 de Setembro de 2017: nenhuma menção 

 


